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RRESIDÊNCIA„:

(2§) dias, i.o perlodo de 6 a 31 do
Ceeren'e o expediente das tervidoras,
Maria Lucia Saraiva, Escriturária,
nível 8 e Hélia Teixeira Vieira;'Es-
crevente-datilógrata, nível 7, lotadas
na Seção de Orcamento, mediante a
gra'aficação de Cr$ 6.262,40 (seis mil
duzentos e sessenta e dois cruzeiros e

L
c_itiarenta centavos), e Cr$ 5.670,80
(cinco mil oitocentos setenta • cru-
zeiros e oitenta - entavosi respectiva-
mente, na fornia do item I. do art.
150. da Lei n9 l.711, de 21. de outu-
bro de :952.	 "

N 82 — De acôrdo com- o art. .150
item II e e 29. da 'Lei n9 7.711, de
28.10.52,' autorizar a prestação de
serviços extraordinários; durante dez
(10) dias' do corrente mês, pelo Cone
tabillsta, nível 15, Alcides" Ç. egorio
Rodrigues, latedinte . o pagamento
por" hora de "trabalho extraordinário
efetivamente prestado, até o 'limite
de um terço do seu vencimento.

No 83 — D.. aeôrdo com o art. 150,
Item II e 1 2° da Lei no 1,711-52,
autorizar a prestação de serviços ex-
traordinários, durante dez (10) dias
no corrente, mês, peles servidores a
seguir mencionados'a serviço e'la-
ragem: Motoristas, nível 12e Ayres Pe-
reira da Motta e' Rubens Raimundo
Santiago, nível 10, AtelMo 'Ferreira
da Costa, Homero Soares . e 'Waldir
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Magnani, nível 8, Januário José de
Oliveira Júnior, João' GI.,Ines,' -José
Ismerim Costa, José Costa Carvalho,
Sebastião' Lopes e - Walter- IIIagnemi,
Escrevente-datilógrafo, nível 7, Táci-
to da Costá n'etreira, Guarda, nivel
10 Nery de Oliveira Torres, - Auxilia-
res de Portaria, nível 8; Ismael da
Silva, nível 7, Estácio Lourenço de
Castro,' Mecânicos de Motores 'à com-
bustão, nível 8, Diaimentino Patto
Maio e José Raimundo Simão. Men-
sageiros, nivel 1, Itamar Dual Silva.
e Hélio' de' Azeved0,- Artífice - de Ma-
nutenção, nível 6, José Garibalde Ro-
drigues Spindola, Servente, nível 5,
Ary Ferreira do Nascimento, median-
te o pagamento per hora de trabalho
extraordinário efetivamente" prestado,
de acôrdo com a escala previamente
organizada, ate o limite de um -terço
dos reápectivos salários. • 	 ,.	 .

N9 84— De acôrdo com o art. 150,
Item II e 1 r da Lei n9 1.711-52, au-
torizar a prestação de serviços extra-
ordinários durante dez (10) dias- no
Corrente mês, pelos servidert a se-,
guir- mencionados, lotados na Seção
de Material: Almoxarife, nível 16, He-
ráclito Cordeiro Seabra, Auxiliar de
Portaria, nível 8, Hilário Serafi'11. Ele-
tricistas Instaladores nível' 8, Wand-
mar Fernandes e Elias-Silva mediante
o pagamento por hora de trabalho ex-.

• CONSELHO NACIONAL,
DE PESQUISAS',

PORTARIAS DE. 20 DE MAIO
•'• " ' • ' • • DE 1963

O Presidente do Conselho Nacional
. de Pesquisas, usando da - atribuição
que lhe confere o art. 89 da Lei nú-
mero 1.310, de 15 de janeiro sie 451,• .resolve:	 -	 .

N9 79 — Revogar, a partir de 19 ' de
maio corrente, a Portaria n9 . .3; de
16 de julho de 1962, que concedeu
gratificação pela representação de
Gabinete, no valor de Cr$ 3.0(10,00
(três mil cruzeiros) mensais. ao Au-
xiliar de Pertaria Wilson Domingos
da Silva•. -	 ' •	 -	 •

N9 80 — Conceder, a partir de 19
de maio zrente, a gratificação pela
representação de Gabinete, na impor-
táncia mensal'-de •Cr$ 3.000.00 (três
mil cruzeiros) ao 'Guarda, uive' 8,
José Earreira Pires. .

PORTARIAS DE 21 DE MAIO
DE 1963 •

O President( do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da .tribuiçãe

•qu lhe xr-" ," o art. 80 da Lei nú-
mero 1.310. de 15 de ianeiro cie 1951,
Combinado corri o iten XXXI, do art.
59, do Regimeneo Irterno, resolve:

No 81 — Antecipai por duas (2)
boras	 (1eante vinte e seis

traordinário efetivamente Prestado, clt
acôrdo com a escala previamente or-
ganizada, até o limite -de um terço
dos respectivos salários.

N9 85 — Antecipar por duas (2)
horas diárias, durante o- mês de maio
corrente,-o expediente do Mensageiro,
nível 1, Adindo da Silva Freitas, me-
diante a gratificação de Cr$ 7.000.00
(sete mil cruzeiros) na forma do item
I, do art. 150, da Lei 119 1.711 de 28
de outubro de 1952.

' No 80 — De acôrdo com - o artigo
150, item II Cl 2° da lei n9 1.711, de

i
28.10.5,2, autorizar a prestação de ser-
viços extraordinários, durante dez
ele) dias no corrente mês. pelo Men-
sageiro, nível 1, Erasmo Luiz Marinho,
mediante o pagamento por hora de
trabalho extraordinário efetivamente
prestado, até o limite de um terço do
seu'vencimento. — Prol. Athos da Sil-

i

veira Ramos, Presidente.	 _

PORTARIA DT 9 '87, DE 28 DE miar
DE. 1963

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição

'que lhe confere o art. 89 da Ai nú-
mero 1.310, de 15• de janeiro de 1951,
..wolve designar a Escrituraria, nível
8-A. do Quadro de Pessoal déste Con-
selho, Maria . Lucia Saraiva, para
exercer 'a fut. Ao gratificada símbolo
13 F. de Secretaria do Chefe do Ser-
viço de Administração em vaga de-
corrente da dispensa de Maria Alva- ,
rei Wisehral. — Prof. Athos da Sil-
veira Ramos, presidente._

PORTARIAS DE 22 DE MAIO 1
DE 1963

O Superintendente resolve:	 .
rsando da atribuição que lhe é con-

ferida pelo art .48, item X combinado
com o art 61 do Decreto n9 1.942,

.	 .	 1
de 21 de dezembro de 1962: -.	 ,

N9 01 — Designar o Sr Célia Pi-
res Pereira de Lyra para exercer, in-
terinamente, a .função de Diretor Ge-
ral do Departamento de Operações,
com- á gratificação de representação
que fôr fixada 'pelo Conselho' Delibe-
rativo.	 .

N9 02 —.Designar o Capitão-de-Fra-
gata José GeTa/do Brandão para exer-
oer-ei, funçãci de Diretor -Geral do De-

, 6r5
artamento de Serviços Básicos, com 1

gratielcageo de ' representação quel
	 os

fixada pelo Conselho-Deliberativo.
— Paulo de. Castro Moreira da Silva,
Capitão-de-Mar-e-Guerra, Superinten-

-

.	 •,
P.SSR — 5.699-60 — Fernando Biz-

rarri. firma estaeblecida 'na capital 'do
"E.etado de eão Paulo. explorando 'a
atividade de claria. TVDs. Na. 10.749,
10.750, 2.849, 2.850 e 1 333. Decisão:

Pela manutenção dos th emoe- de ' veri-
ficação -de . débito que derain origem à

notificação é Dela • inscrigh.ç do débito
na 'dívida ativa,' • '•	 -„•

P.SSR — 5.369-60 — Micheline &
Filhos, firma estabelecida em Remete,
ria, Estado cle São Paulo explorando
a . atividade — de olaria. 'TVDs. Na.
11.601 a 11 605. Decisão: Pelo iMpro-
vimento do recurS0 em:seqüente ins-
crição' dcr débito. na divida ativa.

P.SSR 4.710-60 e- Berraria Bra-
sília Limitada, estabelecida em -Caça-
dor, Estado de Santa Catarina, expia-
rendo a atividade de extração de ma-
deira. — 'TVDse Na. 7.41;,' a 7.417.
—*Deeisão: Pela inscrição do débito
na dívida ativa e Imediata 'cobrança
executiva,	 -

P.SSR — 354-61 — Pinto Moreira
& Sobrinhos, 'firrna estabelecida em
Rio Casca; Estado de Minas' Gerais,
exercendo as atividades de beneficia-
mento de nafé e arroz TVDs. Na.
4, .449 a 4.152. — Decieão: Pela ias-.

eriça° do débito na dívida ativa a
imediata cobrança executiva.

' P.SSSR --- 6.21-61 -- Glaeola &
Companhia, firma estabelecida em
Ubá, Minae Gerais, com atividade de
beneficiamento de café. TVDs. 'Na.
4.880 a 4.884. — Decisão: Pela inseri..
ção do debito na dívida ativa com oa .
acréscimos de 1.0% e os lures de lei. '_

?.SSR — 23e-el — Nestot
estabelecido em Terestna, Estado do
Piauí, com beneficiamento de arroz.

TVDs • Ns 11.837 a 11.840. --
Decisão: Pel a » manutenção dos Termas
de Verificação de Débito levantados.
O ,fato da firma não estar registrada
na Junta Comercial não a exime 4,o
nagemento da oentributdo.

Na Portaria n9 228-61, do servidor
Diva Isidoro de Almeida, foi lavrada
É eaeuinte apostila:

O Administrador do Ei•SR:
Resolve, atendendo ao que consta do

processo 119 5.812-62, efetivar O servi-
dor a quem se refere a presente Por-
taria, no cargo que exerce em carater
Interino, na forma do determinado nodente. -,

ATOS DO ADMINISTRADOR

Nos recursos interpostos por contri-
buintes da, autarquia:

P.SSR — 5.209-60. — Orozienbo
Geara & Irmãos, firma estabelecida em
Vinhedo, Estado de São Paulo. exer-
cendo a atividade de 'olaria'. TVDs.
Ns. 11,407 a 11.411. Decisão: Pela
manutenção dos têrmos 'de verificação
zarri firma estabelecida na capital do
débito na 'dívida ativa.-

P.SSR — 5.346-60 — António Vi-
cente Canclllieri, firma estabelecida
em Piracicaba, Estado de São Paulo,
explorando a "atividade de olaria.
TVDs. Na. 1,491 a 1.495. Decisão:
Pelo indeferimento do recurso e pela
inscriçã'o do débito na dívida ativa: 'V%



EXPEDIENTE
nEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR • GERAI:

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

	

•• sanviço De rnraucaçõee	 eme.. DA ecaçÃoDl pregodk4Ão

	

MURILO FERREIRA ALVES	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 - PAllerna

Óraio &atinado 1 publicação dea etc* da administração dascentralluda

tror,r ‘ san nas oficinas do Departamento de [merenda NacInnol

az sai A

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES 	 FuNcioNÁruos

Capital e interior:	 I	 Capital e Interior,;
Semestre • • . Cr$	 600,00 Semestre . . . Cr$ .450,00
Ano  -	 Cr$ 1.200,00 i Ano 	  Cr$	 900.00I

Exterior:	 i	 Exterior:

Ano 	  Cd 1.300,00!Ano 	  Cr$ 1.000,00

parte supericr do enderêço vão
impressos .o núMero do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.
. A fim de evitar -solução de

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan.
(es providenciar a respectiva
renovaçãn com-fintecedência
mínima, de trinta (30) dias.
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— As Reporlições Pública>
deverão remeter o expediente
.destinado á publicação nos
jornais, dià,riamente, até às
15 horas, exceto aoS sábados,
quando deverão fazê-lo até às
11,30 horas.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação; das

'9 às 17,30 horas, no máximo
eté 72 horas após a saída dos

. ,ergãos oficiais.
— Os originais deverão ser

'dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
(amais, as assinaturas poder-
se-ão- tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensos sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
.1 verificação do prcão de vali-
dade de suas assinaturas, na

— As lieparkifies Públieno
cingir-se-ão s assinaturao
anuais renovadas até 2a do
fevereiro de cada ano e éte
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Naciona

— Os suplementos ás, edi-
ções dos órgãos oficiais só Se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da assi-
natura.

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no alo da assi-
natura.

— O custo de cada exemptar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de. Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, par ano
decorrido.

artigo 1 ,) da Lei n9 4.054, de 2 de
abril de 1962.

Em 2 de abril de 1963. — José Gu-
temberg Krug, Administrador do SSR.

Na Portaria n9 124-61, do servidor
João Antonio de Souza Mascarenhas,
foi lavrado a seguinte apostila:

"O Administrador do SSR de acôr-
do com o que determina o iíf 1 9 do
art. 19, da Lei Delegada n9 11, de

:sove, atendendo ao que
consta do processo n° SSR 3.129-61
efetivar o servidor a quem se refere a
presente Portaria, no cargo que exerce
cru caráter interno, na forma do de-
terminado no artioo 1 9 da Lei n° 4.054,
de 2 de abril de 1962.

Em 4.4.63. — José Gutemberg Krug,
Administrador do SSR.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS CO-
MERCIARIOS

PORTARIAS DE 8 DE MAIO
DE 1963

o Presidente do Instituto de ATA)
senta daria e Pensões dos Comerciá-
rios, usando de atribuição que lhe
confere a Resolução n9 2.563, de 20
de setembro de 1962, do Conselho Ad-
ministrativo, item 1, inciso IX, re-
selve:

Tendo em vista os processos núme-
ros AC-3.766 e 3.767-63:

N9 52.583 — Conceder a gratificação
de nível universitário na base de 25%
(vinte e cinco Dor cento), de acôrdo
com as instruções cónstantes da Or-
dem de Serviço n 9 3.022. de 25 de ju-
lho de 1981, aos Procuradores de 3a
Categoria José Tarcísio Malheiros Lei-
te (AC-3.882) e Paulo de Revoredo
(4A4-,-1 54), ambos em exercício pre-
vhsiyriamente na Delatada no Estado
de Sfie paulo.r" ' —

PORTARIA DE 24 DE ABRIL
DE 1963

O Administrador do Serviço Social
Rural resolve:

1::!e a-et:ilido com o parágrafo 19,
artigo 1 9, da Lei Delegada n-y 11,
1 de outubro de 1962:

N9 67 -- Exonerar, a pedido, Lin-
oln Mattos Cabello, Oficial de Admi-
iStração AF-201.12.A, do Quadro de

Pessoal desta Autarquia, a partir de
31 de janeiro de 1963. — José Gutem-
berg Krug, Administrador do SSR.

Determinar que os efeito,, do pre-
Liente ato retrcajam a l ç ide janeiro
de 1862. O pagamento da citada gra-
tificação fica condicitmado à publi;

mcação no Diário Oficial, tendo e vis-
ta o Decreto 119 59.562, de 8 de maio
de 1961, alterado pelo Decreto 51.624,
de 17. de dezembro de 1962. Condi-
zionar, entretanto, a reposição dos
importâncias que houverem recebido
caso seja reformada a segurança Com
que foram beneficiados, concedida pe-
lo M.M. Juiz de Direito da 2çl Vara
da Fazenda Nacional de São paulo.

Tendo em vist o processo número
13.508-63:

N9 52.585 — Conceder a gjatificação
de nivel universitário na base de 25c-;:
(vinte e eine() por cento), de acôrdo
com as instruções constantes da or-
dem de Serviço n° 3.022. de , 35 de
julho de 1961. ao Procurador de 3°
Categoria Arlindo Gáudie Fleury (AC-
5.422), em exercício provisõriamente
na Delegacia no Estado de Goiás.

petermina que os efeitos do te,-,

tificação fica condicionado à publi-
cação no Diário Oficial, tendo em vis-
ta o Decreto n 9 50.562, de 8 de maio
de 1951, alterado pelo Decreto 51.624,
de 17 de dezembro de 19-62. Condicio-
nar, entretanto, a reposição das im-
portâncias que houver recebido caso
seja reformada a segurança com .que
foi beneficiado, pelo M.M. Juiz de
Direito da V Vara da Fazenda Pú-
blica do Distrito Federal.

Jurendyr Peracehy Cordeiro. Presi-
dente.

INSTITUTO DE APOSENTADO-

RIA E PENSÕES DOS MA-

RITIMOS

PORTARIA DE 4 DE ABRIL
DE 1963

o P:dente do Conselho Adminis-
trativo do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Marítimos, no uso das
strA:mições que lhe são usiferidas
lo artigo 105, da Lei n. 9 3.807, de 26
de ageisto de 1960, Lei Orgânica da
Previdência Social, devidamente au-
torizado pelo Conselho Administrati-
vo, res.-tive:

Comiderando o que consta do pro-
cesso n.° 55.103-62;

N.° 596 — Repreender o Escrevente
Datilógrafo, nível 7, efetivo — Eu-
elides Marques Paula — na forma do
dispõe o art. 204 da Lei i1 9 1.711.
de 28 de outubro de 1952. — Antônio
da Saveiro Thomaz, Presidente

PORTARIA DE 5 DE ABRIL
DE 1963

torizado pelo Conselho Adminiatrati-
vo, resolve:

N.9 604 — Tornar sem efeito a Por-
taria-n 0 1.640 de 31 de dezimibro de
1962, que nomeou — Moaeyr de Al-
meida — para exercer interinamente
e cargo de Atendente, nivel 7. —

ótikii da Silveira Thome& Presi-
dente.

PORTARIA DE 9 DE ABRIL
DE 1363

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Marítimos, ie. uso das
atra)uições que lhe são conler,cla.s pe-
lo artigo 105, da Lei n. 9 3.807, de 26
de agõsto de 1960, Lei Orgânica da
Previdência Social, devidamente au-
torizado pelo Conselho Administrati-
vo. resolve:.

N. 9 621 — Dispensar, a pedido, a
Escriturária, nível 10-B — Maria Jo-
sé Barreto — das funções que Incs
foram atribuidas pela Portaria nú-
mero. 130 de 5 de ,favereiro de 1953.

N.' 622 — Tornar sem efeito a Por-
taria na' 614 de 5 de abril de 1963,
que nomeou — Eida Rodrigues Nery
para exercer interinamente o cargo
de Agente Soc i al, nível 10-A, do Qua-
dro de Pessoal dêste Instituto..

N.9 628 — Tornar sem efeito a Por-
taria n.9 1.698 datada de 31 d-s de-
zembro de 1962, que nomeou — Do-
mingos Olvido de Aguiar Sert.je —
para exercer interina nente o cargo
de Escrevente Datilógrafo nivel 7,
do Quadro de Pessoal ué-ste Instituto.

N.° 632 — Tornar sem efe i to a Por-
taria n.9 165 de 7 de-fevereiro de 1933,
que nomeou o Fiscal (te Previdência,
nivel 16 Américo de Matos. Paiva —
Para exercer o cargo em Comissão de.
Agente de 3a 'Categoria em Juazeiro,
aimbolo 14-C.

PORTARIA DE 15 DE ABRIL
DE 1933	 " i -

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo de Instituto de Apoaentadoria

do
de

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

- te abo rett.oitiaM	 de 7e,Veitaa 

O Presidente do Conselho Admints-
triktivo do Instituto de Aposentadoria
o Pensões dos Marítimos, no uso das
It ribuições que lhe são conferidas Pe-
ro artigo 105, da Lei n.9 3.807, de 26

zOsto de 10, Le; Orgânica da
rog~fato_48, etbelde.	 P.I‘efOrdémia Social, devidamente atn-

•



O Presidente do Conselho Adminis-
trativo do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Marítimos, no uso das
atribuições que lhe são Confer.das pe-
lo artigo 105, da Lei na 3.e07, de 26
de agasto de 1960, Lei Orgânica . da

. Previdência Social, devidamente au-
torizado pelo Conselho Administrati-
vo, resolve:

Considerando o que consta do pro-
cesso na 57.039-62; •

N,e 638 ._. Prorrogar, por mais 30
(trinta) das a Portaria n.° 472 de 21

. de março de 1963, que designou o Di-
retor da Divisão de Presidência, s ai-

bolo 5-c - Adahyr Pires, Domine
guce - para tratar de assuntos ate-

. !lentes ao Departamento de Benefl-

. cios em Manaus e Parnalba.
N.9 639 - Prorrogar por mais 30

(trinta) dars, ' a Portaria ne 473 de
• 21 de Março de 1963, que designou o
-Diretor do Departamento de Benefí-
cios. s mbolo 2-C - George Luz de
Carvalho - para tratar 'de assuntos
atinentes ao Departamento de Bene-
fícios em Manaus e Parnalba.

Considerando a alteração feita no
Decreto n. 9 50.562 de & de maio dé
1961 • pelo Decreto n.9 51.624 de 17
de dezembro de ,1962.

N.° 640 - Majorar de 15% (quin-
ze por cento) para 20% (vinte por
cento) a partir do dia 18 de dezembro
de 1962, a gratilacação de nvel une-
versitário dos Dent:stas abaixo rela-
aionados:

• '	 Nível 18-B
1	 Ilonóro Teles Cruz
2 .7.• Armando Mono
3 - Waldo da Graça

Nível 17-A.
1 - Oscar Pasqualetti Martins
2 - Heyder Graej
3 - Aroldo Fulvio Piacesi •
3 .._ walter da Silva Attederno	 -
5 - Plinio Reddo Barroso
6 - Moacyr de Aguiar Machado

-, York de 'São Miguel Louzada
No '641 - Majorar de 15% - (quinee

por cento) para 20% (vinte por cento)
a partir do dia 18 de dezembro de
1962, a gratificação de nível noivar-
sitárlo das Farmacêuticos ,abaixo re-
lacionados:

Nível 18-B:'	 I
1. Aracy Ferreira Batista de -Car-

valho.
2 Cecilio ' Ferreira doe Santee Ju-

nior,
Nível 17-A:,

1. Perda Amoedo Saigaao. •
2, Iraceme Attem de Lima."

•
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• Pensões dos Marítimos, no uso das.
•atribuições que lhe são conferidas pe-
lo artigo 105, da Lei n. 9 3.80'7, de '26
de ageosto de 1960, Lej Orgânica da
Previdência Social, devidamente au-
torizado pelo Conselho Administrati-
vo, resolve:

N.' 635 - Tornar sem efeito a Por-
taria n.9 1.898, datada de 31 de de-
zembro de 1962, que nomeou Djalmir
Lucas da Silva para exercer interi-
namente o cargo de Serviçal, nível
5, do Quadro de Pessoal date Ins-
tituto. - Antônio da Silveira Thontaz,
Presidente.

PORTARIAS DE 17 DE ABRIL
. DE 1963

O Presidente do Conselho A imitis-
trativo de instituto de Aposentoreale
e Pensões doe Maritamos, no iso-des
atribuições que lhe. eaa confe idea
pelo tat. 105, -da Lei n o 3.807, de 25
de agôsto de 1960, Lei °mania, da
Previdência . Social, devidamente iu •

torlzade pelo Conselho Adilava tra-
tivo, resolve;

N O 643 - Tornar sem efeito 'a Por-
taria n 9 177 de 8 de fevereiro de 19e3
que nomeou a Escriturária, Nivel. 8-A,

. _

efetiva - .Hilma Piras de Almeida -
para exercer a função gratificada de
Encarregada da Turma de Expedi-
ente da Seção de Concessão de Apo-
sentadoria e Pensão da Divise.° de
Benefícios da Delegacia Regional Es-
tadual de l e Classe da Guanabara,
Símbolo 15-F.	 •

N9 615 - Exonerar, a •peilido, o
Médico, Nível 18-B - Waldemar
vero - do cargo em comissão de Di-
retor da Divisão Médica, da Delega-
cia Regional Estadual de la Classe
da Guanabara, Símbolo 5-C.

N9 646 - Tornar sem efeito a Por-
taria n9 373 de • 12 'de março de 1963
que nomeou e- Luiz Gonzaga Macha-
do - para exercer • interinamente, o
cargo de Mensageiro, Nível 1, do Qua-
dro de" Pessoal deste 'Instituto.

NO 648 - Exonerar a Escrevente
Dactilógrafa, Nível 7 --e Léa aaereto
Sodré - do cargo. em comissão *de
Delegado Regional Estadual
Classe • de 'Vitória, Símbolo 6-C, era
virtude de sua designação para outra
função. - Antônio da Stl-veira Tho-
maz, Presidente. • • • •

PORTARIA DE 22 bE
DE 1963

• -
0 . Presidente do Conselho Adzitielse

trativo do Instituto-de Aposentadoria
e Pensões dos Marítimos, no- uso das
atribuições que lhe • são conferidas
pelo art. 105, da Lei n9 3.807, oe 26
de agôsto de 1960, Lei Orgât'aceda
Previdência Social, devidamente aue
torizado pelo Conselho Admiaestes-
tivo, resolve:	 ••

NO 653 - Tornar sem efeito á Por-
taria n9 1.692, de 31 de dezemba , de
962, que nomeou - Moaryr :le Al-

meida - para exercer interinarnente
o cargo ,de Mensageiro. .Nivel• 1 -
Antônio da. Silve:ra Tliornaz, Presi-
dente.

PORTARIAS DE 23 DE ABotIL
DE 1963

O Presidente do Conselho Adannis-
trativo do Instituto de Aposentatayea
é Pensôes das Marítimos, no is e das
atribuições que lhe são ',ar/fervias
pelo art. 105, da Lei n° 3.807 de 23
de agõsto de 1960, Lei Orgereca da
Previdência Social. devidameot n aa-
tcrizado pelo Conselho Adm,nwt.a-
tivo," resolve:

N9.656-A --e Exonerar, a pedalo, o
Oficial de Administração. Nivel 12-A
efetivo - Washington Ribeiro Sin.õeS
- do cargo em comissão de Ditetor
da Divisão Administrativa do D .par-
tamento de Assistência Médica, Sím-
bolo 5-C.

Considerando o que dispõe o artigo
74 da Lei no 3.708, de 12 de jul l aa de
1960. publicadaeno Diário Of icial rai
mesma data; e, tendo presente a re-
gulamentação do mencionado artigo,
consubstanciada no Decreto n e e0.552.
de 8 de meie de 1961. p ublica:1e no
Diário Oficial do, dia 9 do mesmo rnés
e ano;	 •	 -

NO 679 - Atribuir a gratif:caçã.,-,
Mensal . de vinte e cinco por cento
(25%) sôbre o respectivo vericimen`o,
ao funcionário deste Instituto abaixo
relacionado:

Médico, Nível 17-A -
Roberto Reis e Senna. ,
N O 680 - Atribuir a gratificação

rema/ de vinte e cinco o3r cento
(25%) sôbre o respectivo venciaiento:
ao funcionário deste Instituto eaaixo
relacionado:
Procurador de 39 Categoria -

Wilson Leite Braga.
O Presidente do Conselho et latinis-

trativo do Instituto .de Aposenteclorta
e' Pensões dos Marítimos.- nó iso das
otribuições que the. são •-ce.ntaririns
pelo art. 105, da Lei n9-3 807, de 26
de agasto . ' de 1960, Lei Orgáraire da
Pzevidéncia Social. deviri am erte auto-
rIzado pelo Conselho Admanistratieo,
reselve:

NO (382 - Dispensar o Escriturário,
Nível 8-A, efetivo - João Continen-
tino Sagel - da função gratificada
de Auxiliar de Gabinete do Contador
Geral, Símbolo 14-F, em virtude de
sua de,sigoação para outra ftliaçãa.

Considerando a exposição de Moti-
vos n9 1-63, elaborada pelo Diretor
do Departamento de Arrecadação e
Fiscalização: . 	'

Considerando' assim que, para uma
melhor eficiência da execução de um
Plano de Fiscalização, há por prover
o Setor competente de recursos mnis
ágeis visando à dinamização dos ser-
viços coesentâneos;

NO 687 - Delegar competência, com
,reserva de iguais poderes, ao Diretor
do Departamento de Arrecadação e
Fiscalização, Moacyr Lafayette Nobre
Formiga e, nos seus Impedimentos e
ausências legais e temporárias, ao seu
substituto eventual, designado na for-
ma da lei, para:

I) deslocar, diretamente, os FiSeals
de Previdência lotados na Adminis-
tração Central para serviços de cni-
entação, supervisão e execução- janto
ates Órgãos estaduais e locais dêste

II) deslocar os fiscais de Previr:leo-
cia lotgdos nas nossas Delegac ias e
Agências, da jurisdição de uma para
outra, quando houver absoluta neces-
sidade de serviço, devendo ser ouvido
o competente titular local sobre a
oeorrência dessa emergência;

b) delegar competência, com reser-
va de iguais poderes, aos Titulares
das Delegacias Estaduais, e, nos seus
impedimentos e ausências legais e
temporárias, aos seus substitutos enn-
tuais, designados na' forma da lei,
para:

I) deslocarem 'ris Fiscais de Previ-
dência, lotados nos õrgãos sob as
suas atribuições administrativas, no
âmbito . do território de suas. feneça-
ções, na forma das instruções emana-
das do Diretor do Departarnento de
Arrecadação e Fiscalização.

Entendem-se revogadas tôdas as
disposições 'anteriores que yensarem
saibre a matéria tratada nesta Pzi-
taria.

Considerando a Resolução ne 791;
do Conselho Administrativo no Pro-
cesso no 26 394-62, e o relatório do
Sr. Inspetor Geral no mesmo pro-
cesso;

•NO 689 - Extinguir a Representa-
ção deste Instituto em Marabá, Es-
tado do Pará, Símbolo 20-C; 	 •

NO 690 - Criar a Repiesentaçáo
deste Instituto em Abaetuba, Estalo
do Pará, símbolo 20-C.

O presidente do Conselho Adminis-
trativo do Instituto de Apoeentedoeie
e Pensões dos Marítimos, no eso rias
atribuições que lhe SEIO "Conferidas
pelo art. 105, da Lei no 3.807, de 26
de' agôsa) de 1960, bei Orgânica da
Previdência Social, devidamente au-
torizado pelo- Conselho Administra-
tivo, resolve:
• N9 : 691 - Dispensar, a pedide, Ft

Escrevente Dactilógrafa, nível 7 -
Terezinha de Jesus peleira Dornelee
- da frnção gratificada- de Chefe cia
Seçãa de Benefícios, da Oleg:leia Re-
gional Estadual de 29 classe de PO't..i
Alegre, símbolo 5-F.
* A presente portaria ,vigora a perta*
de 1 de abril de 1963. - Aniowo do
Silveira Thômaz.

POR'.2ARIAS DE 25 DE ABRIL
DE 1963

O Presidente do Conselho Adannes-
trativo do Instituto le Apraeerad
e Pensões dos Ma Rimos. no ise das
atribuições que ihe são confere', is
pelo art 105, da Lei no 3 807 de 1e3
de agásto de 1980, Lei Orzãnka da
Previdência Social, dev demente e•,
tornado pelo Conselho Adminatre-
tivo, resolve:

NO 703 - Cessar os efeleos da Por-
taria no 1.193 de 19 de setemor6
1961, q ie designeu i o Escritu:ario,

nível 8-A, André da Costa Vilar --
para substituir o Chefe da Seção de
Cálculos e Riscos, do Departamento
de Acidentes do Trabalho, consoanag
o disposto no e 29 do art. 73, da Lin
no 1.711 de 28 de outubro de 1952

No 705 .•-• Tornar sem efeito a de-
signação' do Fiscal de Previden tia,
Nível 17-A, interino - Fernando José
de Azevedo Saldanha - para coma&
o 19 Comando de Fiscalização, a q. e
se refere a *Portaria W 441, de 20 de
março de 1963,

Ne 701 - Dispensar o Contador,
Nivel 18 -- Mariano Rossi - de sue.s-,
tituto eventual do Diretor do Serviço
de Administração da Delegacia Re.-
glonal Estadual de li Classe de San-
tos, em • virtude de sua designaç:eo
para outra função.

N9 713 - Tornar sem efeito e Por-
taria n9 155 de 7 de fevereiro de 19(33,
que designou a Escrevente' Dactiló-
grafa, • nível , 7 -- Maria Madatena
Fontenele d Farias - para substi-
tuta eventual da Secretária do De.e-a
gado Regional Estadual de 4 11 classe
de Parnàiba:

Considerando a proposição do Se-
nhor Presidente da Comissão de In-
quérito designada pela Portaria n o 115
de 4 de fevereiro de 1963, e publicuda
no'Boletim de Serviço no 24 de 4 d3
fevereiro de 1963;

N9 704 - Prorrogar por trinta (30)
dias, na forma do parágrafo único
do art. 220 da Lei no 1.711 de 28 de
outubro de 1952, o prazo para en3er-
ramento dos trabalhos da Comissão

de Inquérito designada pela Portaria
n9 115 de 4 de fevereiro de 1963.
• Considarando o que consta da ex-
pediente SCA-M 444-63 de 21 de
fevereiro de 1963 (ref. Proc. 3.936
de 1963); •

N9 707 - Prorrogar pelo prazo de
cinco (5) dias, os efeitos da Portaria
ne 86 de 30 de janeiro de 1963, ia
designou o Diretor do Departamento
de Benefícios, símbolo 2-C - George
Luiz de Carvalho - para promqver
Zn lcco, as revisões de cálculos para
ajuste de novos níveis de salário mí-
nimo e majoração do Decreto n9 1.282
de 1962, na Delegacia Regional Esta-
dual de 2e(classe de Pôrto Alegre.

Considerando o que consta do OF.
CSFS-T.Aci. 1-63 de 2 de janeiro ele
1963:
• N9-711 - Por à disposirão do Con-
selho Superior da Previdência Social,
o Ofieial de 'Administração, nível 16-C
-- Raul Jansen Barro:o - sem are-
juízo dos direitos e vanta rrene nue
ocupa no quadro de pessoal deste
Instituto. — Antônio' da Silveira
ThCanaz, Presidente. .	 -

PORTARIAS DE 29 DE ABPIL
DE 1963

O Presidente do Conseam Adminis-
trativo do 'Instituto de Apa-rent•ideela
• Pensões dos Marlt mos, rio teto das
atribuições que lhe são ccnferai AS

pelo art. 105; da Lei ' n9 3 807, dz 23
de agôsto	 1960, Lei Organi:a da.
Previdência Social, devidsmente
torizado pelo Conselho Administre-
tivo, 'resolve:

N9. '718 - Exonerar do Qu
.
ere 03

Pessoal deste Instituto, á Martele-,
nista ) la" oel 13. Interina 'ena Ma: e
Figueiredo Maecerenhas - em virtude
de sua nomeação para outro ela o.

Considerando o que caneta do atl-
cio OSPS-Adin, 202-63 de 15 de a;r11
de .1963, .e à vista dos dapeativo; io
e 1 0 do art.. 424 do Ree e lerm rito
cal da Previdene i n Socini	 Dec e o
n° 4B.V59-21- de 19 de sete-nitro 	 e
1910);

N° 720 - Per à daspes1cão da Coe-
eelho Sur.er?or da Previrêne'n
até :31 . d:•! •fin.fa, 'Nro di cr ente e 'o.
a Frnriturarla, 'NUM 10-B Flete).
Pautilhe Lana de Oliveira - sem

,	 •
o.



1543 Ouinta-feira 6
	

DIÁRIO OFICIÁL (Seção I - Parte II)
	

Junho -de 1963

N9 '744 - Exonerar , a pedido, o
Oficial de Administração nível 14-B
- Manoel Soares - do cargo em
Comtssãc de Diretor do Serviço Ad-
ministrativo da • Delegacia Regional
Estadual. de Ia' Ola.sse de Santos.
símbolo "6-C".

António da Silveira Thomáz, Presi-
dente.

PORTARIAS DE 7 DE MAIO
DE 1963

O ProOdente do Conse:ho Admi-
nistrativo do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Marítimos, no uso
das ateibuições que the são aonferidas
pele artigo 106, da Lei wo 3. te% de

autorizado pelo Conselho Adminis-
trativo, resolve:

Considerando o que consta do Ofi-
cio C. I. S. n9 01-63;

N9 73; - Prorrogar por (303 trinta
dias, a Portaria- no 0551 de 19 de
abril de 1963, que suspendeu preven-,
tivamente na forma do artigo 215 da
Lei ne 1.711 de 23 de outubro de 1952 I

Escraurária, nível 10-B Dilma Ro-
drigues de Barros.

N9 735 - Prorrogar Por (30) trinta
dias a Portaria n9 9562 de 19 de abril
de 1963. que suspendeu preventiva-
mente, na forma do artigo 215 da
Lei nno 1.711 de 28 de nitu'oro de
1952, o Escriturário, nível 8-A Isaac
Mordojay Benzaquem.

N9 736 - Prorrogar por trinta (30)1
dias a Portaria n't 0555 de 1 9 de abril I
de 1993 . que suspendeu preventiva-!
Mente na forma do artigo 215 da'
Lei n9 1.711 de 23 de outubro de
1952. o Auxiliar de Meoaeografia
Contratado Canoa Alberto Soares
Bracro.

N9 737 - Prorrogar por Vinte (30)
dias - a Portaria n9 0153 de P• de abril
de 1963, que suspendeu peeventiva-
mente na forma do artigo 215 da .
Lei no 1.711 de 28 de outubro de
1932, o Auxiliar de Mecanografia,
Contrato Sinval Loureiro Pereira.

N9 738 - Prorrogar por (30) trinta
dias a Portaria n° 557 de 1 9 de abril
de 1963 que .sto pendeu preveniva-
mente na forma do artigo 215 da
Lei n° 1.711 de 28 de outubro de 1952,
o Serviçal. Contratado Rubens Perez
Lopes.

N o '739 - Prorrogar por (30) trinta
d as, a Portaria ne 055e de 19 de abril
d el963, que suspendeu preventiva-
mente na forma do artigo 215 da
Lei n9' 1.711 de 28 de outubro de 1952
a Auxiliar de Mecanografia. Contra-
tada Dulce Edite Pedro Santos Ro-
drigues.

N9 740 - Prorrogar por (30) 'inata
dias, a Portaria no 0558 de 1 9 de abril
de 1963, que suspendeu preventiva-

N 9 '728 - Tornar sem efeito a Por- mente , na forma do artigo 215 da
tarja n9 1.542 de 19 de dezembro de Lei n ' 	 de 28 de outubro de 1952
1962, que nomecu Agenor Portugal,	 Escrevente-Datilografa, nívelde Azeredo Coutinho para exercei Hidée Elias Kabraz.interinamente o cargo de Serviçal,
Nível 5, do Quadro de Pessoal dêste
Instituto. Antônio da Silve:rd Tho-
mar., Prceidente.

PORTARIAS DP.: 3 DE MAIO
DE 1963

prejuízo dos re.spectívos vencimento::
e demais vantagens.

Considerando o que consta no ofí-
cio do Gabinete Civil da Presidência
da República n9 16.160-63 de 8 de
abril de 1963;

N9 722 - Prorrodsr por mais um
(1) ano, a Portaria n9 463, de 24 • de
abril de 1962, que colocou o Medi , o.
Nível 19-13 - Fioreto Caselli - ã
disposição do Gabinete Civil da Pre-
sidência da República - Antônio da
Silveira Thomaz, Presidente.

PORTARIAS DE 30 DE ABRIL
. DE 1963

trativo do Instituto de Aposentadoria
O Presidente do Conselho. Adminis-

e Pensões dos Mentimos, no uso das
at-ibuicões que lhe são conferidas
pelo art. 105, da Lei ne 3.807, de 23
de ago.-to de 1960, Lei Orgânica da
PreVidêncat Social. devidamente au-
torizado pelo Conselho Administra-
tivo, resolve:

No 723 . Dispensar, a pedido, o
Escrevente Dactilografo, Nível 7, Pe-
dro Paulo Pereira dos Anjos, .da
funçâo gratificada de Secretário do
Diretor da Divitão do 'Material, do
Departamento dé Administração Cle-
ral, Símbolo 11-F.

No 725 - Tornar sem efeito a Po:-
teria ne 1.496 de 19 de dezembro de
1962, que nomeou Liberalina - Ri-
beiro, para exercer interinamente o
cargo de Serviçal, Nível 5, do Quadro
de Pessoal dêete Instituto. 	 António
da Silveira Thoniaz, Presidente.

PORTARIA DE 2 DE MAIO
• DE 1963

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Marítimos, no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 105, da Lei n9 3.807, de 26
de agosto de 1960, Lei Orgânica da
Previdência Social, devidamente aa-
torrizado pelo Conselho Administra-
tivo, resolve:

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo da Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Marítimos, no uso des
atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 105, da Lei no 3.807, de 26
de agdsto de 1960, Lei Orgânica da
Previdência Social, devidamente au-
torizado pelo Conselho Administra-
tivo. resolve:

N .  '731 Excnerar Alberto Go-
mes Ferreira - do cargo de Serviçal.
Nível 5-A, do Quadro de Pessoal deste
Instituto.

Considerando o que ' consta do Pro-
cesso ne 18.574-63;

N0 ' 732 - Conceder a Escrevente
Dactilografa, Nível 7, Delta Ferreira
Carvalho, licença de um (1) ano
sem vencimentos na forma do alta
dispõe o art. 110, da Lei W 1.711 de
28 ed outubro de 1962. Antônio da
Silveira Thomaz, Presidente.

PORTARIAS DE 6 DE MAIO
DE 1963

O Presidente do..91ansefoo Adminis-
trativo do Instituto de ApaeantadOria
e Pensões dos Marítimos. ao uso das
atribuições que lhe são °entendas
pelo artigo 185, da Lei •n9 3.807, de
20 de ageato de imo Lei Orgânica
da rua/Martela Bedel. thewlekeekelate

artigo 195, da Lei n9 3.807, -de 26 de
agosto cie 1960, Lei Orgânica da Pre- -
vidência Social, devidamente autoria
rodo pelo Conselho Administrativo,
reso_ve:

Considerando a Resolução n9 857 do
Conselho Administrativo no processo
no 28.512-5'J;

Ne '766 - Fazer reverter a Servidora
inativa - Merista Samodie - no car-
go de Escrevente Datilógrafa, Nível 7,
do Quadro de Pessoal' dêste Instituto.

Eubens Ltinclyr, Presidente em exer-
cício,

PORTARIA N 9 758 DE 8 DE MAIO
DE 1963

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo do Instituto de Aposentadolia
e Pensões doe laIaritimos, no uso das
atribuições que lhes são conieruta.s
pelo art. 105, da Lei n o 3.807, de 26 de
agetsto de 1960, Lei Orgânica da Pre-
vidência Soma., devidamente autori-
zado pelo Conselho Administrativo, •
reso.ve:

Art. l o - Delegar competencia, cora
reserva de iguais poderes, ao Dnetor •
de Departamento de Administração
Geral do Instituto, .e. nos seus impe-
dimentos e ausências Legais ou tempo-
rárias ao sai substituto eventuae de-
signado na forma da lei, para:

I - Assinar os contratos de locaçíto
de sei viços e respectivos-termos aditi-
vos, inclusive os de prorrogação. medi-
ante prévia autorização do Presidente;

II - Rescindir, a enfeei° da admi-
nistração ou a pedido da parta inteies-
sacia, os- contratos de locação de eer-
viço;

III - Decidir dos pedidos de licen-
ça, de que trata O artigo 88, -da Lei
no 1.711 de 28 de outubro de 1952
(E F P. C . U ) ;

IV - Coneeder abono de faltas e fé-
rias aos servidõres do Institute;

V - Decid ir dos pedidos de transfe-
rência e acumulação de férias;

VI - Autorizar a expedição de certa.
dão sebre assunto relacionado com as
atividades do Departamento de Adiei-
nietração Geral, assinando devidamen-
te; -

VII - Conceder, mediante ordem de
serviço, eetabiliclade aos servidores, na
forma da Lei, após autorização do Prea
siden te;

VIII - Autorizar as averbações le-
gais, para desconto em folha de paga-
mento dos servidores requerentes;

e Pensões dos Marítimos, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pele
artigo 105, da Lei IP 3.807, de 26 de
agosto de 1960, Lei Orgânica da Pres
vidência Social, devidamente autori-
zado pelo Conselho Administrativo,
resolve:

prazo legal de 90 (noventa) dias. 	 titulo;

taria n9 115, de 4 de fevereiro de
1963, em face da complementação do cação de nomes dos servidores do MS-

N9 760 - Cessar os efeitos da Por-
X - Decidir dos pedidos de retifi-

N9 762 - Dispensar a Oficial de XI - Conceder ealario-familia, au-
Administração, Nível 12-A, efetiva - alho natalidade e abono de permanène
Moema Soares de Mello - da fun- cia em serviço aos servidores do Instr..
ção gratificada de Encarregada da tuto, inclusive- Delegados e ocupantes
Turma de Expediente da Seção de de cargo em comissão;
Goneessão de Aposentadoria e Pensão
da Divisão de Benefícios da Delegacia
Regionoll Estadual de le Classe da
Guanabara. Símbolo "15-F", em virtu-
de de sua designação para outra fun-
ção. - Antônio da Silveira Thomaz
Presidente,

PORTARIA DE 10 DE MAIO
- DE 1963

e
O Presidente do Conselho Adminis-

trativo do Instituto de Aposentadoria
e Pensões das Marítimos, no uso das
ti4plloc06es que são conferidas pelo

26 de agosto de 1960, Lei Orgânica da
Previdência Sociae devicíamente auto-
rizado pelo Conselho Administrativa,
•esolve:

N9 746 - Dispensar a Escrevente
Datilogrela, Nível 7, efetiva - Flo-
racy Caste:o de Souza Carvalho -
função gretificada cte Secretária 'do
Delegado Rega:nal Estadual de 2a
Classe de Beaem, Sirrinela 11-F.

No 747 - Exonerar a Escrevente
Datilógrafa, Nível '1, efetiva - Fio-
racy Castelo de Souza Carvalho -
Quadro de Pessoal deste Instituto, em
virtude de sua nomeaçao para outro
cargo. - António da Silveira Thonzaz,
Presidente.

O Preeiclents do Conselho Admints-
nativo da Instituto de Aposentadona
e Peneõe.s dos Mentimos, no uso das
atribuições que sao contendas pelo
artigo 1(5. da Lei n o 3.807 de 26 de
agõsto de 1960, Lei ,Orgânica da Pre-
vidência Social, devidamente autori-
zado pelo Conselho Administrativo.
reso.ve:

N9 749 - Cessar 03 efeitos da Por-
taria ne 619 de 8 de abril de 1983;
que deeienou o Procurador Geral,
Símbolo 2-C - Nesi Filgueiras Gou-
vêa - para responder pelo Expedi-
ente do Departamento de Administra-
ção Gerel. era virtude de sua nomea-
ção para o referido Cargo.

N9 753 - Exonerar o Procurador
de l o Categõria- Nesi Filgueiras
Gouvêa - do call go em Comissão de
Procurador. Geral, Símbolo "2-C", em
virtude de sua nomeação para outro
Cargo. -

PORTARIAS DE 8 DE MAIO
• DE 1963

N9 741 - Prorrogar por (30) trinta
dias, a Portaria n9 0560 de I Q de abril
de 1963, que suepeadeu preventiva-
mente na férma cio artigo 215 da Lei
n9 1.711 de 28 de ow.ubro de 19-52
a Escriturária nível 10-B Hernestina
Sierra.	 O Presidente do Conselho Adminis- 	 IX - Dar posse aos servidores no-.

	

	 trativo do Instituto de Aposentadoria
O Presidente do Conselho Adminis-

ti-ativo do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Marítimos, no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 105, da Lei n9 3.801. de
26 de ageato de 1960 . Lei Orgânica da
Previdência Social, devidamente au-
torizado pelo Conselho Administra-
tivo, resolve: '

N9 742 - Cessar os efeitos da Por-
taria f19 29, de 24_de janeiro de 1963,
ci-n face da complánentação do prazo
legal de 90 (noventa) dias.

N9 754 - Exonerar - Léa Machado
Sarmento - dg cargo de Escrevente
Datilografa, Wire! "7", interina, do
Quadro de Pessoal deste Instituto, em
virtude- de sua nomeação para outro
cargo,

N9 756 - Dispensar, a pedido, a
Oficial ele Administração, nivel "12-A"
- Onhéa Barrot,o do Coute - da
função gratificada de Secretária do
Diretor do Departamento de Assistên-
cia Medica, Símbolo -"9-F".

PORTARIAS DE 9 DE MAIO
DE 1:163

meados ou designados paro adminis-
tração do Instituto, excetuados os Dia
retoma de Departamento, Procurador
Geral, Tesoureiro Geral, o Chefe do
Gabinete do Presidente, o Diretor da
'Atilaria e Estatística, o Diretor da Dia
visão de Assistência Médica e os As-
sistentes Técnicos da Previdência e o
Contador Geral,

XII - Conceder auxílio funeral, por
falecimento de funcionários;

XIII - Apostilar as modificações
ocorridas na' situação funcional dos
servidores;

XIV - Autorizar o pagamento e as-
sinar as respectivas Tolhas suplemen-
tares relativas e ajudes de custo, diá-
rias, agiviços extraordinários e. subs-
tituições;

XV - Aprovar e autorizar pagamena
tos aue correm à conta de verba "Ser.
viços de Terceiros", até o limite de
cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.00,00);
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XVI - Autorizar adiantamentos e
dinheiro para despesas de viagens dos
funcionários que tenham de locomover-
sy por fõrça de designação, remoção ou
oútras incumbências que lhes foram
atribuídas fora das sedes de exercido,
de acardo com a tabela em vigor;

XVII - Presidir às concorrências e
coletas de preço organizadas peia Di-
visão do Material, na forma da legis-
lação em vigor, julga-las e autorizar
Os fornecimentos até a quantia de cen-
to e cinquenta mil Cruzeiros 	
(Cr$ 150-000,00),

XVIII - Autorizar o pagamento, até
a- o limite de cento e cinquenta mil cru.

zelros (Cr$ 150.000,00), das d-sposas
crdinárias relativas a compres de ma-
terial a que se refere o item anterior,
alugueis, transporte de material, carre-
tas, conservação, reparo e conserto de
móve-e, de máquinas e utensílios, en-
cadernação e reparos de livros, doeus
mentia ou papeis pertencenres ao Ins-
tituto. teIrtone, gás, luz e farça, as de
natueeza postal e telegráfica e de as._
seio e limpesa cm geral;

XIX - Autorizar pagamento de des-
pesas efetuadas nas Delegacias, Aeen-
cias e Zepresentações do Instituo pôr
conta da "Verba Custeio" até cin-
quenta mil cruzeiros (Cr$ 50.000,03);

XX - Autorizar despesas miudas,
de pronto pagamento, que pela sua na-
tureza urgente, não se enquadram no
regime de concorrência ou de co:etas
de preço;

:CXI - Opor o "pague-se" nos do-
cumentos de despesas já autorizadas,

e expressamente, pelo Presidente;
XXII -- Receber e aprovar as pres-

tações de contas doe adiantamentos
concedidosna forma do item XVI;

Art. 29 - Revogam-Se es disposi-
ções em contrário. - António da Sil-
veira Tromaz, Presidente...

DEPARTAMENTO DE ADMINIS-
- TRAVA° GERAL

• DIVISÃO Do PESSOAL

Apostilas
EM 25 . 4,63

Na Portaria n 9 203 de 13 fevereiro
de 1983, onde se lê: Raimundo Atari
Pereira Lima, leia-se: Raimundo Arary
Penetra Lima.

O Servidor - Roberto Tortelly - a
quem se refere o credenciamento no
perecido de 15 de outubro do 1953 à 31
de dezembro de 1961, do . processo nú-
mero 47.458-60, passou a ocupar em
caráter efetivo, o Cargo de Médicoeni-
vel 17-A, do Quadro de Pessoal - Par-
te Permanente deste Instituto, na for-
ma do que dispõe a Lei n 9 4.069 de 11
de junho de 1962, publicado no D.O.
de 15 de junho do mesmo ano.

A 'Servidora -_ 	 Evangelistade Br15.,, P 01.122/1 se efere a Por-
taria 119 1.677 de 10 de outubro de
1957, passou a ocupar, em caráter efe-
tivo, o cargo de Escriturária, nivel
8-A, do Quadeo daePessoal - Parte
Permanente dente Instituto, na for-
ma do disposto no artigo 19 da Lei
número 4.054 de 2 de abril de 1962,
publicada no Diário Oficial de 9 abril
de 1962.

A primeira promoção da ' funcio-
nária em tela obedecerá ao que pre-
ceitua o art. 39 da Lei acima citada.

A presente Apostila vi gora a partir
de 22 de fevereiro de 1963.
de 1962 onde se lê: Benedito Berrei-
ros, leia-se:' Benedito Serrão 13arrel-

Na apostila datada de 15 de agasto
roa.
, () Servidor - Joeeé Andrade de 011---
'eira e Silva - a quem te refere o
documento datado de 11 de agasto
de 1960 ás na. 5 do processo n9 ..
7.589-63, passou a ocupar, em cará-
ter efetivo a partir de 19 de janeiro

de 1963, o cargo de Escrevente-Dati-
lógrafo, uivei 7, do Quadro de Pessoal
- Parte Permanente deste Instituto,
na forma da Reso ução número 267
de 19 de dezembro de 1961, do Conse-
lho Administrativo desta Instituição
constante o paccasso no 66,691-61,
face a Lei n9 3:967, de 5 de outubro
de 1961.

O Servidor - Abrahão Malbergier
- a quem se refere si documento da_
tado de 11 de elidi de 1958, às fls.. 2
do processo n9 7446-63, passou' a
ocupar em caráter efetivo, a partir de
11 de abril de 1963, o cargo de Méelleo
nlvel-17-A, do Quadro de Pessoal --
Parte Permanente-deste Instituto na
forma do que dispõe -a Lei no 4.069,
de 11 de junho de 1962, publicado no
D.O. de 15 de junho do meiem° ano.
•O Servidor' Hélio Jorge da Cruz

Mattos - a quem se refere eo do-
cumento datado de 3 de dezembro de
1957, as fls. 2, do processo no 17.145
de 1963, passou a ocupar em, caráter
efetivo a partir de 22 de dezembro de
1962e o cargo de Escrevente Datiló-
grafo, nivel 7, do Quadro de Pessoal
- Parte Permanente ante Instituto,
na forma da Resolução n9 267 de 19
de dezembro de 1961, do Conselho_
Administrativo deoia Instituição,
constante o processo n9 66.69141,
face a Lei n9 3.967, de 5 de outubro
de 1961.

O Servidor - Arnaldo Gonçalves
- a quem se refere o documento da.
tado de 19 de fevereiro de 1958, ias
fls. 6 do processo ne 7.637-63, passou
a ocupar, em caráter efetivo a partir
de 30 -de janeiro de 1963, o catigo de
motorista, nivel 8 do Quadro e Pes-
soal - Parte Permanente deste Deva-
tuto na forma da Resolução número
267 de 1 9 de dezembro de 1061, do
Conselho Administrativo desta Insti-
tuição. constante o processo número
66.691-61. face a Lel n.9 3.967 de 5 de
outubro de 1961.	 .'

O Servidor - Jeaquim -Velloso Ra-
mos - a quem se refere a Portaria
no 1.413, de 13 de dezembro de 1961,
passou a ocupar, em caráter efetivo
o Cargo de Médico uivei 17-A, do
Quadro de Pezsoal - Parte Perma-
nente deste Instituto, na forma do
d'sposto no artigo 19 da Lei n9 ..
4.054. de 2 de abril de -1982, publiCada.
no Diário opcial de 9 de abril de
1962, e tendo em vista o tempo de
serviço que lhe foi averbado.

A primeira promoção do funcioná-`
rio em tela, oidedecerá ao que precei-
tua-o art. 39 da Lei acima citada.

Em 30.4.63
A Servidora - Dulce Apparecida

Tristão Moreira - a quem se refere
a Portaria n 9 1.559 de 19 de setem-
bro de 1957 passou a ocupar, em ca.
ráter efetivo a partir- de 10 de março
de 1963, o cargo de Escriturária, ni-
vel 8-A, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente dêste Instituto na
forma do dioposto no artigo 19 da Lel.
n9 4,054 de 2 de abril de 1962, pub'l-
cada no Diário Oficial de 9 de abril
de 1962.-

e. primeira 'promoção da funcioná-
ra tela, obedecerá ao que precei-
tua o art. 39 da Lei acima citada.

Em 9.5.63

O Servidor -- Pierre Granado -
a quetfi se refere a Portaria n9 2.187
de 29 de abril de 1958, passou a
ocupar em- caráter efetivo a partir de
28 de abril de 1983, o Cargo de Escri-
turário, nivel 8-A, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente deste Ins-
tituto na forma do disposto no arti-
go 19 da Lei no 4.054 de 2 de abril
de 1962, publicada' no Diário Oficiai
de 9 de abril:- de 1962.

A 'primeira pionioção do funcioná-
rio em tela, obedecerá ao que precei-
tua o artigo 39 da Lei acima citada.

Em 10.5.63 „
tè Servidor Expedito Barbosa a

quem se refere a Portaria n9 1.608
de 27 de setembro de 1957, passou a
ecupar, em caráter efetivo, o Cargo
de Servente nivel 5, do Quadro de
Pesou' - Parte Permanente deste
Instituto na forma do disposto no
artigo 1 9 da Lei número 4.054 de 2 de
abril de 1962. publicada no Diário
Oficial de 9 de abri. de 1962. e

A prirdeira promoção do funcioná-
rio em tela, obedecerá ao que precei-
tua o art. 39 da .Lei acima citada.

O Servidor - Walmir dos- Santos
- a quem se refere o Contrato de
fls. 6, do Processo n9 62.753.e0, pas-
sou a ccupar, em caráter efetivo a
partir de 24 de abril de 1983, o cargo
de Escrevente-Dactilógrafo Nível 7,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
-imanente (Mete Instituto, na forma
da Resolução número 267 le 1 9 de
dezembro de 1961, do Conselho Ad-
ministrativo desta Instituição, cons-
tante o processo n9 66.691-61, face a
Lei n9 3.967 de 5 de outubro de 1961
tendo em vista o tempo de serviço
que lhe foi averbado. •
mie lhe foi averbado.

•

O Servidor - Izmach Fonseca Ma.
chado --i a quem se refere o creden-
elemento no penedo de 13 de maio
de 1950 à 31 de dezembro de 1962,
do processo n9 2.007-50, passou a
ocupar, • em caráter efetivo a partir
de 31 de dezembro de 1962 o cargo
de Médico, Nivel 17, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente deste
Instituto, na forma do disposto da
Lei n9 4,069 de 11 de. junho de 1962,
publicada no Diário Oficial de 15 de
junho de> niesino ano. •

_Apostilas
_ •	 Em 9-4-1963
O Servidor - Peisah Vellohovetchl

- a- quem se refere o credenciamen.
to no período de 10 de setembro de
1953 à 31 de 'deeembro de 1963, do'

{ A Servidora - Maria Helena de
Mello Fernandes; - admitida corno
Auxiliar . de Mecanografia em 15 de
abril de 1958 e credenciada na qua-
lidade de médica em1 de setembro
de 1961, e tendo .em vi ta os Parece-
s° n9 14.231-62, passou a ocupar, em
caráter efetivo, a partir de 15 de
abril de 1963 o cargo de Médica, nie
vel 17-A, do , Quadro de Pessoal -
Parte Permanente deste Instituto na
'forma da Resolução n9 267 de 19 de
dezembro de 1961, do Conselho Ad-
ministrativo desta Institukác arn face
da- Lei n9 3.967, de 5 de outubro
de 1961, e tendo em vista as Parece-
res constantes do processo acima
mencionado.

Em 13-5-63
Tornar seca efeito a Apostila, da-

tada de 8 de março de 1963, -que re-
tificou a Portaria n9 237 de 20 de
fevereiro de 1963, referente ao Es»
crevente-Dactilógra,fa, Nivel 7, efe-
tiva - Yolanda Ferreira Saavedra.

Tornar sem eefito" a Apostila da-
tada de 8 de março de 19(3, que
retificou a Portaria n9 234 de 20 de
fevereiro de 1963, referente ao Ofi-
cial' de Administração, Nível "12-A",
efetivo - ~eido Egelita Rezende
de Matos.

O Servidor -- João Adendo Cruz
- a quem se refere o corarato • da»,
tado de 26 de outubro de 1957, às
Lis. 7, do processo n9 42.356-57, pas-
sou a ocupar, em caráter efetivo a
partir de 15 de novembro de 1962,
o cargo de Cozinheiro nível 5, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente deste Instituto, na forma da
Resolução n9 267 de 19 de dezembro
de 1961, do Conselho Administrativo
desta Instituição, constante o pro-
cesso n9 66.691-61, face a Lei rue-

• me - 3.967 de 5 de outubro do 1961.

• 0 Servidor - William _Alatine -
a quem ' se refere o credenciamento
no, período de 12 de julho de 1957
31 ide janeiro ,. de 19r, do proceeso
fie 38.173-60, passou a ocupar em
caráter efetivo, a partir de h de ia-
neiro de 1983,- o Cargo de Mén,co, ní-
vel	 do Quadro de P:ssoa1 -
Parte 1, nanente dêste Institu!o,
forma do que dispõe a Lel n9 4.069 de
de 11 de junho cie 1962 publicado no

Oficial do 15 de junho do
mesmo ano. '•

O Servidor -- DewiLson Olieeira -
a quem se refere o credenciamento
no período de 24 de março de 1958

25 de março de 1903, do processo
no 13.511-58, passou a ocupa:. em
caráter efetivo, a partir .le 22 de
março de 1983, o Cargo de Médico,
uivei 17-A, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente deste Instituto na
forma do que dispõe a Lei n9 4 069
de 11 de junho de 1962, publicado
no Diário Oficial de 15 de junho do
mesmo ano.

O Servidor - Falconed santos -
a quem se refere o credenclamento
no período de 4 de maio de 1953 à
31 de dezembro de 1962, do processo
n9 10.752-53, passou a ocupar em ca-
ráter efetivo, a partir de 11 de junho
de 1962, o Cargo de Cirúrgião Den-
tista, uivei 17-A, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente dêste Ins-
tituto, na forma do que dispõe a Lei
n9 4.069 de 11 de junho de 1962, pll-
blicado no D. O. de 15 de Junho do
mesmo ano.

iproceseo n9 14.704.53, passou a
, ocupar em caráter • efetivo; o Cargo
, de . Mico, nível 17-A, do Quadro

' de Pessoal - Parte Permanente dês-
te Instituto, na forma do que dis-
põe a Lel no 4.069 de 11 de junho
de 1962, publicado no Diário Opc:al
de le de julho do mesmo ano.
1 O Servidor - José Alcici _ a quem

se refere o credenciamento no pielc-
do de 19 de setembro de 1955 à 31
de dezembro de 1962, do prcaado

n9 42.058-55, pasepu a ocupar, em
caráter efetivo, a partir de 11 de
junho de 1962, o Cargo de Medeia ni.
vel 17-A, do Quadro de Peesdi -
Permanente deste Instituto, n ator-
ma do que dispõe a Lei n9 4.059 de
11 de junho de 1962, publicado no

- Diário Oficial de 15 de junho do
mesmo ano.

O Servidor José Ferreira de Souza
a quem se refere o, contrato datado
de 14 de março de 1958, as fls. 5. do
processo no 14.964-58, gaseou a ocupar,
em caráter efetivo o cargo de Escre-
vente Datilógrafo, nivel 7, do Quadro
de Pessoal - Parte Permanente deve
Instituto, na forma da Resolução nú-
mero 267 de 19 , de dezembro de 1961,
do Conselho Administrativo desta Ins-
tituição, constante o processo número
66.691-61, face a Lei n9 3.967 de 5
de outubro de 1961. 	 -

A Servidora, Julieta Moreira Vieira
- a quem se refere o contrato datado
de 23 de janeiro de 1958, as fls. 8. do
processo no 5.680-58, passou a ocupar,
em careter efetivo o cargo de Escre-
vente Datilógrafa, nivel "7", do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente
deste Instituto, na forma da Reso-
lução n 9 267 de 1° de' dezembro de
1961, do Conselho Administrativo des-
ta Instituição, constante o processo
no 68.69141, face a Lei no 3.967 de
5 de outubro de 1961.

O Servidor Adir Januário - a quem
se refere o contrato datado de lo de
setembro de 1959, às fls. 28, do pro-
cesso no 40 655-57, passou a ocupar,
em caráter efetivo a partir de 6 de
janeiro de 1962, o cargo de Técnico
de Contabilidade, nível "13-A", do
Quadro de Pessoal - Parte Pertaa-
nente dêste Instituto, na forma do
disposto da Lei n9 4.069 de 11 de
junho de' 1962, publicado no Diário
Oficial de 15 de junho de mesmo ano..
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Em 17.4.63
O s:rvi...ler José Moraes Bogado

- a quem se refere o contrato da-
Uai° de 25 de fevereiro de 1955, às
fls. 5, do processo n9 8.957-55, passou
a onu)::r, em caráter efetivo, o cargo
de \Rd co, nível "17-A", do Quadro
de := - Parte Permanente deste

"Lwe:tuto, na forma da Reeolução nú-
meee 237 de 19 de dezembro de 1961,
do Conselho Administrativo desta Ins-
tiCaire'o. constante o processo número
C. C91-11, face a Lei n9 3.917 de 5
de outubro de 1131, tendo em vista
o tempo de serviço que lhe foi aver-
be,'o.

A Servidora - Deusdeth Brandão
Magalhães - a quem se refere o con-
trato datado de 22 de agüsto de 1960,

fôlhas 7, do processo n9 39.832-62,
peesou a ocupar, em caráter efetivo,
o cerro de Escrevente Datilógrafa, ni-
V2t "7". do Quadro de Pessoal - Par-
te Permanente deste Instituto, na for-
ma de Resolução n9 257 de 19 de de-
zembro de 1931, do Conselho Admi-
n' s trativo desta Instituição, constante
o proce-.so n9 66.691-61, face a Lei
n• 3.957 de 5 . de outubro. de 1961,
tendo em vista o tempo de serviço que
lhe foi averbado.

A Servidora - Salmo Jorge Do-
rn i n ees - a quem se refere o con-
trato datado de 27 de dezembro de

às fls. 9, do processo no 1.370-58,
passou a ocupar, em caráter efetivo,
o cem° de Escrevente Datilógrafa, ní-
vel "7", do Quadro de Pessoal - Par-
te Permanente dêste Instituto, na for-
ma da Resolução n9 267 de 19 de de-
eembro de 1901, do Conselho Admi-
uLs trativo desta Instituição, constante

o processo n9 ' 66.691-61, face a Lei
n9 3.9E7, de 5 de outubro de 1961,
tendo em vista o tempo de serviço que
lhe foi averbado.

Na Portaria n° 95 de 20 de janeiro
de 1963, referente à Oficial de Admi-
nistração, nível 12-A - Nilza cla Silva
Marcial - onde se lê: para substi-
tuir o Chefe da Seção Administrat:va
do Ambulatório Central, leia-se: para
substituta eventual do Chefe dos Ser-
viços Administrativos do Ambulatório
Central da Delegacia Regional Esta-
dual de	 classe da Guanabara.

Face o parecer da Procuradoria Ge-
ral de fIs. 10-12, no processa número
6.958-62, e à vista do disposto no
Decreto n9 990 de 14 de maio de 1932,
fica assegurado ao funcionário - Al-
berto Corrêa de Almeida - a percepção
das vencimentos correspondente ao
Símbolo "8-C", equivalente ao cargo
em comissão de Agente de 1 9 Cate-
goria de Pelotas.

A Portaria n9 671 de 29 de junho
de 1932, que efetivou a Escrevente
Datilógrafa, nível '7" - Zilda Garcia
Silva - vigora a partir de 20 de
outubro de 1955, tendo em vista o
parecer da Douta Procuradoria Geral
no processo n9 32.140-61.

cargo de Eecriturária, tive] 8-A, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente deste Instituto, na forma do

ici'sposto no artigo 19 da Lei n9 4.054,
de 2 de abril de 1932, publicado no
DiUio	 abril de 1962.

A funcionária em téla fica condi-
cionada a primeira p. emoção às con-
tidas no artigo 35 cia Lei acima ci-
tada.

A presente Ape .,iiia vigora a partir
de 18 de abril de 1913.

i
O Servidor - Ednor Valente Bit-

tencourt - a quem Se refere o cre-
I denciamento no período de 21 de se-
tembro de 1953 à 31 de dezembro de
1912, do processo no 12.692-31, passou
a ocupar em caráter efetivo, o cargo
de Médico, nível 17-A, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente dêste
Instituto, na forma do que dispõe a
Lei no 4.039 de 11 de junho de 1912,
publicado na Diário Oficial de 15 de
junho do mesmo ano.

Na Portaria no 1.758 de 31 de de-
zembro de 1962, lê: Venina Maria, leia-
s9: Venina de Azevedo Costa Mariz.

Na apostila datada de 13 de feve-
reiro de 1963, referente ao servidor
- Vicente de Paula do Couto Dantas
- onde se lê: na forma da Resolu-
ção no 267 de 19 de dezembre de 1961,
do Conselho Administrativo desta Ins-
tituição, em face da Lei n9 3.967 de
5 de outubro de 1931, leia-se: na for-
ma do que dispõe a Lei 4.069 de 11
de junho de 1962, publicado no Diário
Oficial de 15 dc junho do mesmo ano.

AServidora - Jacy Chimenti -
a quem se refere o contrato datado de
18 de março de 1958, às fls. .5, do

processo no 15.646-58, passou a ocupar,
em caráter efetivo, a partir de 15 de
abril de 1963 o cargo de Escrevetnte
Datilógrafa, nível 7, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente dOste
Instituto, na forma da Resolução nú-
mero 267 de 19 de dezembro de 1911,
do Conselho Administrativo desta Ins-
tituição, constante o processo número
66.691-61, -face a Lei n9 3.957 de 5
de outubro de 1961.

Na Portaria n9 259 de 22 de feve-
reiro de 1953, onde se lê: Nelson Mi-
Mão, leia-se: Nelson de Oliveira Mi-
litão.

O Servidor - Amaury Luzardo San-
tiago de Almeida - a quem se refere
o credenciamento no período de 12 de
julho de 1957 à 31 de dezembro de
1913, do processo n9 27.525-57, passou
a ocupar em caráter efetivo, o cargo
de Médico, nível 17-A, do Quadro de
Pessoal - Parte Permenentç dêste
Instituto, na forma do que dispõe a
Lei n9 4.069, de 11 de junho de 1162,
publicado no Diário Oficial de 15 de
junho do mesmo ano.

O Servidor - Nelson de Souza -
a quem se refere o =trato datado
de 15 de abril de 1958, às fls. 23, do
processo n9 32.654-48, passou a ocupar,
em caráter efetivo a partir de 5 de
outubro de 1961, o cargo de Escrevente
Datilógrafo, nível '7, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente dêste Ins-
tituto, na forma da Resolução núme-
ro 267 de 1 9 de dezembro de 1961, do
Conselho Administrativo desta Insti-
tuição, constante o processo n 9 66.691
de 1961, face a Lei W 3.967 de 5 de
outubro de 1961.

Em 23-4-63
Na Portaria W 1.880, de 31 de de-

zembro de 1962, onde se lê: Maria
de Lenirdes Gama, leia-se: Maria de
Lourdes Gama do Nascimento.

A Servidora - Léa Filgueiras Gon-
çalves - a quem se refere a Portaria
no 1.407, de 22 de agasto de 1957, pas-
sou a ocupar, em caráter efetivo, o

opm,As COMP'_T_JMTAS

Ru- 1 13 IS_ 1inao.A4
VOL. XX. 1893 - TOMO V - TRABALHOS JUR1DICOS

Preço Cr$ 250,00
	 •

VOL XXXIII. 1896 - TOMO II - IMPOSTOS

INTERESTADUAIS

Preço : Cr$ 200,00

A VENDA

Seçgo de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1

Agencia 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Sirviço de Reemb6lso Postal
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EDITAIS E AVISOSMINISTÉRIO
Di‘ VIAÇÃO E GERAS

PÚBLICAS	 •

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

Conselho Rodoviário Nacional
EDITAL Ne 33-63

zeiro do Sul S. A.". Cumpra-se e
publique-se. Rio, 29 de maio de 1933.,
— Sebastião Medeiros, Diretor-Geral.

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1963.
— Leônidas Alves de Oliveira, Presi-
dente da DG/CC.

(N9 17.304 — 5-6-63 — Cr$ 1.632,00)

Edital n9 9-63 — Concorrência Públi-
ca para execução dos viadutos de
acesso à ponte em construção sôbre
o Rio Paraíba, em Campos, Rio de
Janeiro.

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Piertos e Vias Navegá-
veis az público que às 14,00 horas
do 15e (décimo quinto) dia útil após
a data da publicação dêste Edital no
Diário Oficial, entendendo-se como
dia útil os dias de funcionamento
efetivo das Repartições Federais, isto
é, exclusive sáeados, domingos, feria-
dos e pontos facultativos, na sede do
Departamento à Praça Meuá n9 10,
Estado da Guanabara, serão recebi-
das, pelo Presidente da Comissão de
Concorrência, dêste Departamento, e
demais membros por ele designados,
as propostas para a obra acima men-
cionada, as quais deverão obedecer e
serem julgadas de acôrdo com as
"Normas" para realização de Con-
corrência Pública, aprovadas pela
Portaria n° 16-D de 6 de abril de
1962, publicadas no Diário Oficial
n9 69, de 10 de abril de 1962 (Seção
I — Parte I) às páginas ris. 4.103-4,
"Normas" essas que fazem parte in-
tegrante dêste Edital.

Primeira — Objeto da Concor-
rência.

A obra, a que se refere o presente
Edital de Concorrência, consiste na
execução dos viadutos de acesso à
ponte em construção sõbre o Rio Pa-
raíba do Sul, em Campos, Estado do
Rio de Janeiro, e os respectivos mu-
ros de encontros até os alinhamen•
tos das Avenidas projetadas em am-
bas as margens.

Segunda — Projeto e Detalhes
Técnicos.

O Departamento Nacional de Pôr-
tos e Vias Navegáveis tem, à disposi-
ção dos concorrentes, o ante-projeto
dos viadutos de acesso e dados-téc-
nicos relativos à presente Concorrên-
cia: Ficará a cargo do vencedor a
elaboração do projeto definitivo,
cujos detalhes e memória completa
do cálculo estrutural, serão subme-
tidos em 5 (cinco) vias, ao D.N.P.V.N.,
para aprovação.

O D.N.P.V.N. fornecerá aos inte-
ressados cópia das sondagens efetua-
das nos locais da obra.

Terceira — Reajustamento de
Preços.

Sômente serão admitidos reajusta-
mento de preços dentro das normas
estabelecidas pelo Decreto n° 309, de
6 de dezembro de 1961.

Quarta — Prazos.
Os prazos para inicio e conclusão

dos serviços não deverão exceder res-
pectivamente, Ge 1 (um) mês e 6 (seis)
meses, os quais serão contados da
data do. registro pelo_ Tribunal de
Contas do Têrmo de Ajuste que vier
a ser lavrado.

Quinta — Caução.
Para apresentação da proposta é

exigido dos concorrentes um depósito
no montante de Cr$ 500.000,00 (qui-
nhentos mil cruzeiros), o qual deverá
ser reforçado para Cr$ 1.000.000,00
(uni milhão de, cruzeiros), pela fir-
ma que vier a ser Classificada em
primeiro lugar, tudo de acôrdo com
os itens 2.3.9 e 6.1.5. das "Normas"
mencionadas.	 --

Sexta — O concorrente deverá de-
clarar na proposta inteira submissão
ao presente "Edital de Concorrência"
e às "Normas de Concorrência Públi-
ca", as- quais ttrão parte integrante
do Têrmo de Ajuste que vier a ser
assinado.
• Sétima -- O concorrente deverá de-
clarar na proposta a inteira respon-
sabilidade pelos quantitativos de ser-
viços apresentados, os quais prevale-
cerão em quaisquer hipóteses.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1963.
— Leônidas Alves de Oliveira, Presi-
dente da Comissão de Concorrência.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

UNIVERSIDADE DO RIO
GRANDE DO SUL

Instituto de Belas Artes do Rio
Grande do Sul
EDITAL N9 39-63

De ordem da Professôra Diretata,
faço Público, para conhecimento dos
senhores interessados que, tendo em
vista Resolução do Conselho Federal
de Educação, que fixou o curriculo
mínimo e determinou a duração de
cursos superiores de música, a Con-
gregação de Profes.sôres deste :e/Isti-
tuto, em sessão realizada, no (ha 10 do
corrente mês, resolveu unânimemente,
não manter, em princípio, no nôvo
Regimento da-Escola, a cadeira de
"Noções de Ciências Físicas e Bioló-
gicas Aplicadas" quer como faculta-
tiva quer como Obrigatória. Como co-
rolário, o Conselho .Departamental
deliberou, também por unanimidade,
tornar sem efeito o Edital w 56-63,
de 30 de outubro de 1962, publicado
no Diário Oficial dos dias 11, 14 e 15
de janeiro do ano em curso, de aber-
tura de inscrição ao concurso de ti-
tulas e provas para o provimento efe-
tivo da mencionada cadeira.
• Secretaria do Instituto de Belas Ar-
tes do Rio Grande do sul, em Porte)
Alegre, aos 24 de maio de 1963. —
L.C. de Mesqui ta Rothmann, Secre-
tário.

MINISTÉRIO DO TRABA-
LHO E PREVIDÊNCIA

SOCIAL
INSTITUTO DE APOSENTADO-

RIA E PENSES DOS CO-
MERCIÁRIOS

Departamento de Aplicaçio
do Patrimônio

EDITAL N9 1-1963

Concorrência púbaca para forneci-
mento e colocação de divisões in-
ternas no Edifício Sede do IAPCI: em
Brasília, de acôrdo com as plantas
e detalhes.
De ordem do Presidente do Institu-

to de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciárias e, de acôrdo com o que
consta do processo n9 AC. 20.101-61,
faço público e dou ciência aos inte-
ressados que, nesta data, fica aberta
concorrência pública para o fim aci-
ma indicado, perante a Comissão - de
Concorrência, instalado no 29 andar
do novo Edifício-Sede, situad9 140 Se-

I — Da Inscrição

• le Condição — Para que os interes-
sadas possam tomar parte na concor-
ri:nela, deverão, obrigatbriament ,e a kl-
cionar na Tesouraria do Instituto „me-
diante guia fornecida pelo Presidente
da Comissão, até às 14 (quatorze),
horas do dia anterior ao indicado pa-
ra a realização da mesma, a Impor.
tância de Cr$ 1.000.000,00 (um mi-
lhão de cruzeiros), em moeda corren•
te do pais, ou em apólices da divida
pública ou em obrigações de guerra,
caução essa que garantirá a sua nice
sença,"bern como a apresentação da
sua proposta e a ratitcação da ta'.
mesa da mesma, até a assinatura do
respectivo contrato. Sem a compro-
vação dessa caução o intereesado não
poderá concorre*.

II — Da Sessão Pública de Julganten.
to da Idoneidade, recebimento e

abertura das Propostas

23 Condição — No dia e hora fixa-
dos neste edital, reun:r-se-á'eun ses-
são pública a Comissão incumbida do
jWgamento da idoneidade dos inte-
ressados e do recebimento e aberture
das •respectivas propostas, Comissão
que será presidida pelo Emissário da
,Presidência do IAPC, tendo remo de-
mais membros o Senhor Precerador
da A. C. nesta Capital, Delege ao —
Chefe da Divisão de Contabdarie
e Engenheiro Chefe doa Obres. 03

! interessados poder-se-ao fazer repre-
sentar no ato da concorrencia por
um dos seus sócios ou procuradores
devidathente credenciado:3.
i 

3a Matlic. 50 — Instalados os traba-
lhos da Comissão e na presença dos

Interessadas que comparecerem cada
earn deverti entregar ao Pres.dente da
;Comissão, primeiramente, a guia pro-
vando ter sido feita a Caução preeis-
ta na primeira condição e, em segui

-da. dois envelopes contendo um dos
'documentos relativos à idoneidade e
'outro os da proposta. Os envelopes
deverão ser entregues fechados e coa--

, ter respectivamente, cada Um os se-
frontes esclarecimentos: • "Documen-
, tos de idoneidade", "Documentos sô-
1 bre a proposta" "Indicação do coei-
corrente" Comissão de Julgamento da
concorrência púb lica para forneci-
mento e colocação de divisões inter-
nas do Edifício Sede do IAPC em
Brasília. Em primeiro lugar serão
abertos os envelopes relativos à come
provação da idoneidade, sendo "inli-
mine" desclassificados, os interessa-
dos que não tenham apresentado to-
dos os documentos exigidos neste edi-
tal,

ter das Autarquias — Superquadrai,
401/402 — Avenida L 2, a qual sere:,
realizada às 15 (quinze) horas do 209
dia a contar da data da puxicaço
do referido edital no órgão oficial,
com a integral observânca das con-
dições estabelecidas neste edital e das
fixadas na leg:slação vegente,
cialmente no Titulo VIII do R: el
mento do Código de ContaSeiciaee
Pública da 'União.

aeo páblico que o Conselho Rodo-
v:ário Nacional, no exercício dos po-
deles que, na forma do e 10, do Artigo
16, dr Lei n0 302, de 13 de julho de
1948, lhe foram delegados pela Por- 1
toda n° 915, de 23 de outubro de 1948,
do Senhor Ministro da.Viação e Obras
Públicas, apreciando o processo ref.
DNER 22.5(75-63 eprovou, em sua reu-
nião de 9 de maio de 1963, o projeto
da Rodovia Federal BR-28, trecho
Feira de Santana-Lençóis, subtrecho
liaberaba-Lençóis, compreendido en-
tre as estacas O e 6.259 o- 14,00 na ex-
tensão total de 125.194 km no Estado
da Bailia conforme consta dos dese-
nhos de n9s. PEET-581-e3 a PEET
657-63 que, autenticados pela eezina-
tura do Presidente do mesmo Conse-
lho, ficam depositados no Arquivo Té-
cnico da Divisão de Estudos e PrOjetOS
do D,N.E.R., e em conseqüência, oos
termos do Artigo 24 da citada Lei nú-
mero 302, fica declarada a utilidade
Pública, para efeito de desapropriação,
da respectiva faixa de domínio estabe-
lecido de conformidede com as Nor-
mas para o Projeto das Estradas de
Rodagem em vigor, bem como a das
benfeitorias nela contidas, que sejam
necessárias à execução do projeto
aprovado, e, outrossim, a das jazidas
de areia e cascalho, pedreiras e agua-
das embora fora da faixa de domi-
nio, que possam ser utilizadas na rea-
lização da mencionada obra.

Rio de Janeiro, 24 de %aio de 1963.
— Armando Godoy Filho, Vice-Pre-
sidente.

• DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
Concorrência pública para a rectneaÇão

do levantamento Aerofotogramétrico
dos Portos.

, Publicação de despacho

Torna-se público, para conhecimen-
to dos interessados que o Senhor Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional
de Portos e Vias Navegáveis, em 29 de
maio do corrente ano, exarou às fls.
do Relatório da Comissão de Concor-
rência„ referente a realização do le-
vantamento aerofotogramétrico dos
portos e constante do processo de nú-
mero 3.435-63, deste Departamento no
qual a Comissão opinou pela adjudica-
ção dos seiviços em aprêço à firma
"Serviços Aerofotogramétricos Cruzei-
ro do sul S.A.", pelo valor global de
Cr$ 49.999.520,00 (quarenta e neve mi-
lhões, novecentos e noventa e nove

•mil, quinhentos e vinte cruzeiros) e
prazo de 12 meses a contar da data
do registro do contrato pelo Tribunal
de Contas, do Têrmo de Ajuste vier a
ser assinado o seguinte despacho. —

' "Aprovo as conclusões do presente Re-
latório.— 2 — considerando não terem

( sido interpostos quaisquer recursos,
dentro do prazo regulamentar, ao jul-
gamento da Comissão de Concorrência
constante da Ata publicada às páginas
1.376-77, do Diário Oficial da União
(Seção — I Parte II), de n9 93 do dia
17 de maio vigente, adjudico os servi-
ços para a realização do levantamento

• aerofotogramétrico dos portos, a firma
"Serviços Aerofotogramétricos Cru-

43 Condição — Aos interessados se-
rá lícito reclamar contra a inclusão
ou exclusão de qualquer outro da lis-
ta de idoneidade, desde que o faça,
desde logo, mediante comprovação
bastante e imediata dos fatos que ale-
gerem.

5e Condição — Verificada a idonei-
dade dos interessados, serão em se-
guida abertos os envelopes Sôbre as
propostas . que serão lidas diante de
todos os interessados cujas idoneida-
des tenham sido aceitas. Cada uni
rubricará, fõlha por fôlha, as pro-
postas dos demais, em presença do
Presidente da Comisso que, por sua
vez, as autenticará com a sua rue
brica

aebialeote aberism daz ~poli
6a Condição — Da reunião para r4



• 1

Atende-se a pedidos pelo ' Serviço de Reerribõlso Postal

Seção •de Vendas: Av, Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda

1) prova de recolhimento e quita
-rão com 'o SENAI, SENAC, SESI e

LBA;
k) 'documentos de idoneidade fi-

nanceira da firma, fornecidos ene da-
ta recente, por estabelecimentos ban-
cários, com firmas reconhecidas;

1) documereas de idoneidade	 .téc
nica, constituídos por comprovantes
hábeis de obra dodo gênero de vulto,
já executadas a contento dos peoprie-
tárices;

IV — Das Propostas
93 Condição — Serão sumâriamen-

te excluídas as propostas que Pão fo-
rem apresentadas devidamente data-
das e assinadas, em 4 (quatro) vias.
a primeira selada de acordo com a
Lei, contendo o preço global, em al-
garismos e por extenso, que o inte-
ressado oferece, bem como os preços

. parciais de cada serviço, ' acompanha--
da de unia relação dos preços unitá-
rios de todos os materiais que servi-
ram de base à composição do preço
proposto, a fim de ter o Inetitut
base •para. qualquer alteração , para
mais ou para menos no caso de de-
sejar inrtoduzi-la. • 	 •

109 Condição — O prazo máximo
para a conclusão dos serviços , ora
postos em concorrência 'não pódlt
exceder de 60 (sessenta) dias conae-
cutivos.

11 9 Condição — As- propostas - de-
• voião ser datilografadaa esem emen-

ekaa, rasuras ou entrelinhas, borrões
- ,	 omissão e cantor a declaração ex

pr-aao da 99 (sessenta) dia.

•
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dema's proponentes, pela 'ordem da
claea:ficação, desde que não seja ui-
erapeasado o limite da verba que aten-
derá ao pagamento da despesa, fican-
do os adjudicatários subsequentes su-
jeitos às mesmas penalidades previs-
tas para o primeiro.

VI — Do Contrato

1.6# Condição — O. adjudicatário de-
.verá assinar o contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias, contados da
data em que, examinado o mesmo pelo
Conselho Fiscal, como prescreve o in-
ciso XI do artigo 362, do Decreto. rui-
mero 48.959-A, de 19-9-1960 se obri-
ganã ao fiel cumprimento' da sua
proposta, •
w Condição — Se dentro dèsse

prazo, o adjudicatário não compare-
cer para assinar o contrato; perderá
P eaução de que trata a condição pri-
meira dêste edital.

18I• Cándição -- , As condições esta-
belecidas neste edital e no Regula-
mento Geral de Contabilidade . '41>'!-'
da' farão parte complementar do-con-
trato, para que produza os zecie efei-
(AS de direito , .• •

199 Condição — Em se tratando de
tuna concorrência pública não asaleti-
rá à firma contratante o direlo de
pedir, seja - qual for o fundamento,
.eualquer reajustamento . de preço, sal-
vo ,nas ocorrências previstas no De-
creto n9 349, de 6 de dezembro de
1961, excluídos, todavia, dessa ressal-
va, todos os impostos e taxas e de-
mais despesas que se relacionem com
o 'objeto da' concorrência, os quais
correrão por cõnta exclusiva do con-
tratante, que não . terá também o di-
reito de pedir que. the seja paga qual-
quer quantia oor adiantamento.

209 Condição — A firma contratan-
te deverá dar inttio aos serviços, den-
tro do prazo de 5 (cinco) dias, •após
receber comunicação _para tal .firn.

PREÇO. CR$ 40,00

1.
"A VENDA:

/avrareee-á uma ata circunstanciada,
na qual se menc:onarão todas as pro-
postas apresentadas, reclamações fei-
tas e demais ocorrências iue inte-
reasem aO julgamento da licitação.

'7 9 Condição — Antas de qualquer
dec:eão sobee o reeultado da concor-
rêncin, a Comistão organizara um
qued:o dO:crimlnativo, com os nomes
rios ipiereesados e os preços prtpos-
toa para que seja afixado na sala
cm que ee reaott a -cencerrência,
bem como qualquer av so qae a ela
ee renra. ,

O' quadro. como qualquer aviso; será
pabnceeo no órgão oficial às e:pel-

-sa co cencerrente aceito.
/// — Da idoneidade •

a
V Candeio — Os intereesadoe. no

ao) ria realiaação da, concorrênca, de-
vei-elo apresentar em forma legal e
prefeita ce seguintes documentos:

a) prova de ter feito a caução de-
o, que trata oste eclitaO •	 • -
Ir; b) prova da existência legal da fir-

ma, comprovada não só por cert dão
do centrato ocal com as devidas ar-
terações, se tiver havido, como,. tam-
bém, pelo registro feito no órgão ofi-
cial competente;

c). certidão dea que trata O artigo
362 do Decreto-lei 5.452, de 1 de maio
de 1943 (Consolidação das Leis do
Trabalho). relativa à firma. e refe-
rente à nacionalização do trabalho.
.d certidão negatva sôbre. qualquer
débito da f'rma com relação so im-
posto de renda e dos impostos e ta-
xes federais, cetaduals e municipais;

e) quitação do imposto de localiza-
ção do .corrente exercício;	 • •

1) quitação do impoeto de indústria
e profiesão do corrente eXercic`o;

g) quitação do impfesto snitlical, da
firma, de engenheiro respensável e
dos seus empregados; •.

;	 -h) prova de que a firrr.a está In-
teiramente quite com a. instituição de
previdência social a.-que estiver su-
jeita, ex vo do artigo 253 do Decreto
nÔ 48.959-A, de 19.9.1960 e da Porta-

_ ria 1VITIC 229, de 22 de • outubro de
1960;	 .	 .

le prova de ter realizado o. seguro
de acidente do trabalho, na forma do
artigo 89 do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 18.809, de 5 de julho
de 1945; •

para a validade da proposta e que se
submete a todas as condições deste
edital, assumindo a' exclusiva respos-
sabilidade pela execução dos serviços
postos em concorrência e que serão
executados inteiramente de acordo
com as plantas e especificações for-
necidas pela Comissão . de Concorrên-
cia do Instituto* e as normas brasi-
leiras de construção, como submeten-
do-se e ace:tando a Fiscalização do
Inst.:tido', até a conclusão dos traba-
lhos.

129 Ctendiçike— Não se tomarão em
consideração quaisquer vantagens não
previstas nêste edital. nem as oro.•
postas que, contiverem 'oferecimento
de uma redução sôbre o preço da pro-
posta de maior valor, (eu -que preten-
dam estabeleèer foz-na da ns.gairen-
to' fora do quadro esquemática a 'ser
elaborado pela Comissão de Concor-
iência do Instituto.

,V — Da Adjudicctção

' 130 Condição — Após a oiganiz,a-
ção e exame do processo originário
da concorrénc's e sem nenhinea ir-
regularidade for verificada,- será o
prccesso, com o relatório da respec-
tiva Comissão, submetido à aprecia-
ção do So 'Presidente do nestituto, a
quem caberá - julgar as propostas e
adjudicar os serviços do interessado
que apresentou a proposta em melho-
res condições de preço , e prazo para

exceução dos serviços. 	 s
149: Condição — No caso de absolu-

ta igualdade entre duas ou mais pro-
postas, a Comissão relatará esta c;r-
circunstancia, para que se dê obediên-
cia ao que estabelecem os artigos 742
e 758 do Regulamentó Geral do Có-
digo de Contabilidade Pública.

153 Condição — Se o adjudicatário
se recusar a assinar o contrato den-
tro do prazo fixado neste edVal, po-
derá a. adjudicação, Et juizo do Sr.
Presidente do Instituto, ser feita aos

21 # Condição — No ato da assina-
lura do contrato, o concorrente cuja

!proposta fôr aceita, deverá apresem-
! tar o recibo da Tesouraria, provando
ter efetuado o depósito da importán-
eia correspondente a 5% (cinco "per
cento) do valor da proposta e, no de.
correr das obras, será descontada das
faturas que forem pagas a percenta
gem de 5% (cinco por cento), de mu-

- do que a caução, para garantia de
execução' do contrato, perfaça a len-
portânc:a exata de 10% (dez por cen-
to) sobre o valor do contrato.

22 Condição — O pagamento à !tr-
ona contratante será feito depois de
se pronunciar, por escrito, o Enge-
nheiro Fiscal do I.nstituto, de acôrdo

Icom o andementó das obras e servi-
ços realmente executados e na forma

1 do esquema que será organizado peia
' ComIseão de Concorrência, tscanze-
,ção que, em hipótese alguma, eximi-
rá o contratante das responsabilida-

,' des previstas no Código Civil,
23* Condição — O contratante cera

responsável por todos os ónus e obri-
gações concernentes à legislação fis-
cal, eocial e trabalhista, e a respe.tar
todas As leis que néle interfiram, de-
correndo todas aa despesas o • traba-
lho- noturno, se os executar, por sua
conta exclusiva, qualquer dano que
em virtude da execução dos serviços,
fôr causado ao Instituto ou a tercei-
ros, não só com relação à proprieda-
de como a pessoas e responderá peja
execução doa trabalhos, 'seja por ato
próprio, seja . por ato doe seus operá-
rios ou prepostoe, mesmo depois da
sua entrega, desde que a causa doi
prejuízos regulte'dos mesmos Caba-
tereer.
243. Condição — Para o recebimen-

to da obra, contratante terá de re•-•
tirar todo cie equipamento, maquina-
rea ou sobra do material, de forma
que o canteiro da obra e o Ecilicio
tOtejam inteiramente limpos, bem co-
mo refazer os trabalhos que forem
impugnados pela, Fiscalização do. Ins-
tituto, no prazo por ela fixado, sob •
pena de multa diária de Cr$ 20.000po'.
rvinte mil cruzeiros) .

2:0 Condição — O contratante 'fica .
obrigado a registrar, por sua conta,

- o contrato no Registro de Títulos .e
Documentos, na. forma do disposto no

- artigo 135 do Código Civil e a entre-
gar o original devidamente registra-
do no I,A.P.C... bem como a fazer
o seguro do •Bdificio, na proporção do
valor das importâncias 'recebidas, de
acordo com o esquema estabelecido
na 229 condição.
i 20 Condição — A execução da obra
será le.ta pelo regime de' empreitada

sendo -de responsabilidade do
;contratante o fornecimento fie todos
esi materiais, equipamentos, instala-
coes, transportes e mão-de-obra com
eperários especialigados, ficando o

:fnstituto- com o direito de, quando fõr
' de seu excnisivo interêtse, fornecer os
meter:ais que julgar. convenientes.
Neste caso, o vaior dIseses fornecimen-

Sérão autornOticamente deduzidos
oot favor do Instituto, de acordo eom

nreços unitários cenátantes da prio-
1)031,a.

- VII — Da Caução

21* Condição'— Os interessados In'-
-:entos, pela . forma prevista na primei-.
•ra coridição dêste edital, perderão, a
¡favor do Instituto, a caução-deposi-
; tada. se não comparecerem ao ato da
!concorrência.
1 289 condição — A' caução referida
'na pr:meirie condição somente pode-
rá ser levantada, tanto pelo interes-
sado, como" pelos demais que compa-
recerem, após • a assinatura do con-
trato, excetuando-se as firmas des.,
Classificadas na concorrência, cuja
caução será restituída, mediante re-
querimento -dirigido ao Presidente- de
Comissão de Concorrênca; ad referen,
dam do St: Diretor do D.A.P.

IMPOSTO DE CONSUMO

Lei a9 4.153 — 1 de 28-11-62
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1) se da multas aplicadas atingirem
o Valor de'25% (vinte cinco por Cen-
to) da importância da caução já. rea-
lizada, para garantia da execução do
contrato;•..	 .

O' se fôr suspensa a eXecação de
qualquer serviço que se faça necès-
soai° ao desenvolvimento da -obra, por
prazo superiox a 20 (vinte) dias, con-
secutivos ou interpolados'.--

b) se-não fôr atendida
-

 -.
exigência. ou dificultada mais • ampla
Fiscalização -do Instituto., • • ..
• 379:Coitdição o- Se. a obra fôr en-
tregue,..em perfeita condição ,de •• a-cei-
taça°, antes do prazo previsto, o Ins-
tituto - concederá. -.uma - bonificação,
cetraspondelate a 10% se ti antecipa-
ção fôr superior a 1 (um), mês ou de
5% se. inferior a êste prazo.	 • •a• .a	 .	 •	 ,	 .	 • .

38a Condição -- Fica reservado ao
rnstituto o direitoacle rescindir o coa-
trato,. desde que. a. firma contratante
Infrinja qualquer das cláusulas
tratuais e, neste casta serão avaliadas
e pagos os. trabalhos feitos com -per-
feição, e ainda , não pagos, podendo
o .Sr.' Diretor do .Dtpartamento • de
Aplicação do Patrimônio, quando a pu-
radas irregulraidades • que denunciem
dedo, ou nia-fé, declarar iniclônea a
firma contratante .para • transacioriar
com o Instituto, podendo ser • comu-
nicado tal ocorrência aos ,demais .Ins-
titutos de Previdência e Entidades
Autárquicas para. os...devidos . efeitos
de . direitos, além ale responder' o ema
tratante 'Por perdas e danos que cau-
sar - ao 'Instituto. 	 -

- X- 2. Diversos

399 Condição - - No interês-se da Ad-
ministração fica reservado ao Presi-
dente do Instituto . a -' faculdade de
anular. a . concorrência. se  os_ preços
oferecidos forem encontrados na pra-
ca (dek ,opa cento) mais baratos
que os propostos na forma do artigo
n9' 740,, , do Regulaniento Geral da
Contabilidade Pública,:, não ' cabendo
por este motivo, acta concorrentes, di-
reito a qualquer reclainação oulade-
nizaçãta como também se o Conselho
Fiscal não homologar a adjudicação.

43e Condição — Á Comis.iáo de
Coneorrênaea atenderá rios dias láteis
até á véspera da cencorrência, das 14
lis 16 hores,, cacete aos sábadea talas
Os interessados que desejarem: quais-
quer asclareçimentas sôbre ..a presena,
te concorrência ou dúvidas sôbrea_a
confecção das suas : propoitak: para
que com , ç. talquer justiftc,ativa de dú-
vida, possam naja se inscrever.
• Eiraall%, e'la) 28 de maio de 19t53,a
Jusilan Dias Brasil, -Emissário da
Presidancia.
a •

4P Cond'ção — Os concorrentes,
deverão apresentar . no prazo máximo
de 48 horas, contadas- antes da 'data
da abertura. da apresente,. ,concorrên-
cia, • amastras. das. divlaóriaa- Orçadas,
consta-fite ade 5 acinco) módulos em
tan - dós .axidarea-do Edifício Sede das-
te Instituto.. -• em • 13rataillea • lto ari4ar
Será determinado. pela Comissão • de
Concorrência) com •as seguintes
posições: - ••

• -. a) • uni -conjunto - de i três módulos
fórrhadó . POtaarriZpaenel . totapietaa com
venezianas , na parte superiora-um - ak-
márló., de' duasaaortas de , 'aorreia, um
painel -abra bandeira de. vidro;-,	 •:

• 'te	 • és.peipan c arrnen ..a.	 ono
junto earigidamente ..engtiatadoa . ao
mesino,-, mais dói, 	 'constantes
de uma...norta .cona.borieca, farmaridó

Módulo cánnieto 'e um: painel•

cego. :,;"	 a•-•
á) 4,T,..anios' tr. a'S : cie 's;e'rào . ,atend'-e-r ri-

gorosamente às- vistas e _Malhes :.das
plvoptag, de conebrrêntia; -sendo -liara-
nafanente exciuldos.• os; concorrentes
cuias, -arraistras aanãoa atenderem ao
Editai 'e Suas Espacificações.. • a...

41 a Col14i00	 Os interesSadoS
verão apresentar .2 - (duas) proPcstas
separadarriénte: - uma . relativa à itts-
talaçãa da Adniinistraçãe.Centraa•10.;
calizada n 39 e 4° andares e, outra,
da Delegacia, instalada. no 'térreo, • 19
e 29 andares do . mesmo

429 , Condição ••— A Adrninishlaela
Central .em ;Brasília, Medi-
ante - o

 
pagamento da Miantias - de, Cr$

16.000400 (dez . mil ..cruzairea), torne-
cará a cada uni dos .interessados tinia
capa ,cornalleta.clás Vataas .(1110 C.0114-
/Ruem o projat0a detalhes e as espe-
eiticaçõea dos serviços pastos em con-
oorréntia. .

• 299 Condição — A caução, feita a-

ra garantir a execução alo aontra toa
respondeaá, também, por •tôdas as

multas que.. forem impostas. à firnia•
contratante, ficando a" mesma, neste
caso, obrigada a depositar, dentro de
48 (quarenta- e oito). horas,". a quan-
tia equivalente às multas, de. forma
a estar sempre antegralizado O valor
da^ caução.

309. Condição, Eata caução , só noa
dera ser levantada após a ntre'ga
dos serviços concluídos, com 'integral
observância do disposto na 24 condi-
ção clêste edital e aceitação dás mis-
mos pelo Engenheiro Fiscal do Insti-
tuto, ouvido o Sr • Em:asado da Pre-
sidência, não ficando, entretanto, o
contratante isento das raspou-sabia-

. dadas estabelecidas nos artigos' 1,245,
do Código Civil.

	

. .	 _
VIII — Das penalidades • .

	

.	 .
31' Condição — O interessado ad-

judicatário que se negar •a. assinar 'o
contrato, ficará sujeito ao -cancela-
mento dá sua idoneidade por-propos-
ta cio Emissário . • da Presidência e
aprovação do Direter do Departamen-
to de Aplicação do Patrimônio . e 'Ai-

-pedido de se inscrever em qualquer
outra concorrência do ,In.stituter.

329 Condição — Será • aplicada -a
multa de Cr$ 20.000,00 (vinte mil„cru-
zeiros), por dia que .exceder- ao . prazo -
contratual, multa que será elevada, ao
dôbro tôéia vez que o atraso da obra
exceder a 15 iquinze) das,;conseCu-
tivos ou anterpelados, ou no caso de

•reincidandia 'numa mesma cláusula
...contratual.	 .•	 .	 .

33 Condição — Quando o total das
mul tas, impostas e •nantidas, atingir
a 25% (vinte e cinco por .cento) . do
valor global da caução "efetivamente
.prestada, será -o contrato autoinCi-
carnente • rescindido de pleno .direito,
sem- qualquer ,•indenização.- , 	 • :

• . 349 Condiaào Tardas as Penalida-
des serão impostas administrativamen-
te pelo Ernssário da Presidência, me-
diante propaga • do • Engenheiro Fraseai

, do In.stituto, independente dá ação rju

interpelaçãO Judicial, :cabendo, entre-
tanto; recurso sem 'efeito suspensivo,
para o Presidente do -Instituto: atra-
vés do Diretor do DAP.,. dentro da
prazo., de 3 - (três)	 mediante_pré-

.	 vio recolhimento _da multa, para:que
o recurso posso subir à , Cen.satieraçao

	

daquela autoridade. .	 = •	 .
35a cone,ição Caberá ao Enge-

nheiro designado pelo Instituto re-
aolVer quaisquer dúvidas relatiaas , á
exectieãe do. contrato, poderido o =-
tratante formular . por • escr.to. dentro
do prazo de 48 - (aparenta é oitria ho-

tecremações- ante ardialquer
decisão proferida, às-quais serão en-
caminhadaa para o devido pronurieia-
mento dia gr . Efalásário da. Presdên-

c'a, decisão final do Sr; -Presidente.

•' Ik. Da' kaicisdo do contrato

3ii4 Condição' — Arescão ele • Cron-
.

trato,- coai b conseqüente . perde do-
caução, terá lugar ,de pleno • direito,
independente de ação. Ou intetpelação
judicial, quando:
Ia) o contratante não iniciar os ara-

tralhas na -prazo eatapjailado;	 •,	 .
b) em Se tratando de firma,. se esta

• Vier afalir, entrar em concordata, ou
'. te disaolVer, ou • manifestar impoasi-
•blidade de .cumprir reguiarnienta

- obrigações assumidas;
1	 •O) se o- contratante. .transferir
;todo ou cera parte a contrato, sem Pré-
via anuência do Senhor Presidente do

„Institut•,
se não . forem: observadáá ás

(plantas, especificaaõea, qualidade =4e
imaterial empregado e demais condi-
toes contratuais, :após a .adaertêncle
ipor, escrito; da fiscalização, ou 'com-
provada má-fé:.	 ,.. • ',

è). se retificar inádini letnerito
qualquet diat eandleiaatt d6 ~trata(

MINISTÍ:AtIO DA _INDS:
TliIÀ- E DtS. COMÉRCIO

• INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFE

CONCORRENCIL. PúBLICA N 9 63-4•

No dia 19 ',de jtanho ..de. 1963, .às 14
horas. -na sala de . concorrências .
Divisão da Material e . Transportes
do Institua.) Brasileiro do Café- loca-
lizada - no 39 .paairnanto do" 'prédio
sito na rua Sacadura Cabrale.203 na

-cidade do Rio de. Janeiro;: Estado da
Guanabara, será realizada, perante
a..-Comissao prasididà pelo -Chefe da
Secção de Compras, Onra: Armando
Barroso ee Carvalho a concorrência
Pública- número 63-ti: de, .acardo com
o que 'estabelece -a Resolução n9, 25,
'de ,11,_ de dezembro de 1963, públicada
no Diett':.o Oficial de 7 de abril 'e 22 de
jualho de 1954.:
• --	 •	 -	 .	 • aA.s'propostas deverão:ser . •apresen-
tadas ,para o -fornecimento de .4000
quilos de "barbante fio de- ..algodão
12/5 ...extral -penteado- e 4.000- quilos
'de barbante fie' dê algodão 12/5 —
simples..	 -.. •	 -

• .	 .,-
, Caução da inscrição, na importância
de. 100.0ffl CO- (cem mil cruzeiros),
poderá ser, prestada em moeda cor-
rente ou em •titulos da. Divida • Públia
ca .Federal e será . depositada, , medi-
ante guia extraída. pela Secçáo de
Compras, na Tesouraria. do Instituto
Brasileiro do café. As gulas serão
extraidas., li te à5, 15_horas- da' véspera
dcadia da concorrência:

	

a	 • a•	 • a	 •-'	 a ,, .As prOrpostas,.,. cora validade t- o
dia - 20 de/a4Onsto Rróximo vindouro,
deverão thbetlecer rigorosamente • aos
térmoá do edital' não sendo. aceitas
aqueles que . apresentarem variantes
ou pataca para; materiais diferehteei
ou que fizerem referência a, -propostas
de • oatros. concorrêntes .. nem • senda
perrintido reajustawnente sob -quais-a-,

As propoita.s que cantiverem
das_ ou rasuras,: .para serem _aceitas,
deveaeo .tar as mesmas :ressalvadas ..à
•tinta -vermeiha 'e: assinadas.'

• a	 •.Reserva-se o Ihs-ti/ato Brasileiro
do Cafa o direito der adquirir sómente
urna parcela' da quantidade proposta.

- ou aproveitar o mesmo prêço para
uma.aiqui alaão de maior quantidade
não atingindo tal vamLação á Mais de
50%, num e noutro caso, assim como
não aceitar nenliuma delas. 	 •.	 •,	 '	 ,)	 •

Paaa ..oa'jillgamento , da, idoneidade
dos proponenaes,deveaão se-,apresen-
tados em separado, em. envelopes te-
- e rubricados,- osa documentos
compre -batch:los adt •sua personalidade
jurídica, e..adoneidade técnica.., e fi-
nanceira; dentre . os ^ quais . • deverão
constai os Seguintes:,•	 ,.	 :a ....a

a) registro	 , firma. e. se esta. fôr
•estrangeira praças-	 autoraração
pata furieánar no paiaa•

b)	 rova . de a'estar .quites coni
linptatos federais , estaduais a- munia

inclusirea.o. ImP6Stà sóbte . : a
„renda e previdência social;- 	 .

o prova de observância dJi't lei
.	 _	 .

.d) cria se tratariclo ade Sociedade,
;anônima, exemplar dos Estatutos e
a última ata da eleição da Diretoria.,
devidamente registrados;; 	 4

C) nos ctiàéà em dile o exercício da,
atividade comarcial estiver sujeito
legislação especjal, prova de haver
aatisf crio os _ requisitba legais;

f) Prova. de "' quitação.. ou , isenção
com o ;serviço, militar. dos .responsá-
yeia pala firma; e,. hm aando estran-
geiro . ..proa% de permanência no país
cana a apresentação da carteira mo-
dèlo .19;
, g) prova de 4ue •os - rui:gni:aves
peia :firma altaram nas últimas elei-
ções (Art. 33 a 19 — Alínea e —
Lei número 2.550, de 25-7-65);-. '
'.. h) prova de que cumpriu a .exisa'n-
cia c6ntida no número III. do actatigo
168. da Constituição da' Repabl;ca,no
Pslaa tema indicada - 	artigo	 do
Decreto n9 50.423. e 8 de abril de
1961.

cará ,disperiserioz aproazntaçao
dO4. documentos exigidos na olaia-Ala
7. as proponentes anácritos no Regis-
tro de aForneCedorea, feito no 1.12aar-
tamento .Federal. de • Compra.s de
acõrdo com o disposto . no' 1Y.dO ar-
tigo. 23. -da Resolução n9 25, de 1 de
dezembre de .1953 do IBÕ., publicada
Lo Diário Oficiat de 1 de abril e' 22
de junho- de 1954, sendo de observar
que a dispensa abrangerá os documen-
tos cOnstantese do respectivo certbaca-
do de inscriçdó que deverá ,ser apre-
-Sentado em original ou, fotocópia de- -
yidamente autenticada. / ••a	 ,

ak. caução ..Paragarantia do cora.
trato -a ser assinada será de 10a, sa-
bre o .valor total do. mesmo. sendo
aceita garantia: bancária, podendo a
adminktraçãO, dispensá-la, se aasirn
antendek, em :face da notória idonei-
dade do contratante.

quer. hipóteses, -

A adjudicação do fornecimento
dependerá...da ,verificação. não sei . dor",1

:menor preço -mas, também, das tona"
dições- que resultem em menor ônus
para o IBC.. Todavia, , pocler-se-ia dar

, preferência	 material de Maior preço
na da _proposta. mala barata, drsde
que fique., -plenamente afiastificado
ineUaor, satisfazer às necessidades dos .
serviços , tendo ,em vista as suas •
características de qualidade especi-
fica . (aat. 43 da Resolução- n9 2o, ci-
tada.

A ;entrega- do material será feita •
no. Almaxarifado da- Divisão. do Ma- .
terial e transpOates dentro . cla. 3) dias
'a partir da data da assinatura do
contrato._ -
'O Contrato, será larrado....ein livro

próprio do IBC.,' correndo I.(xters as
despesas ..que.acatornareni neceárias
a. sua execução, se asapoaver, por ,aanta.
do Contratante Tida, respondando o
Instituto Brasileiro do Café por . qual.
quer. indenização Sob qualquer' pre-
texto, inc /sive. a.da rescisão da con-
trato' por; qualquer motivo a critério
do IBC. :.	 ..	 „.....,	 ..,,	 ..,...	 : .	 .

O pag.amento será feto em processo -
normal dó IrititittO Blitglierro do Café, •

lapas a . entrega do thateriai no jaca),
I da -destino não sendo aceitas (nitras
formas - de' comProtnissos . em relação

	

tio pagamento.	 .
-	 ......••	 • •	 .•	 -	 • ...	 ., .	 .	 .

.. As _propostas deverão ser caitrês
vias e assinadas pelo responsitae, (se
fOr..procuradora juntar a procuisção
respectiva, . devidamente - legalizada).

ideias. . devendo, constar. expressbmen•
' te.• que Os proponentes a suo:mie:1n a •
tôdas as bondie5e.s e obrigaeões esti-
puladas • pala .Resolução n9 25 de 11 - •

: de . dezembxo ,: de. 1953„ .des,a. Autuai -guia; a.que se comprometem fielmen.

	

; te a cumprir.,,,. - - 	 ...	 ..
•Aa ,propostas .:,deverão, ser aconi•

-Ltankadas de doai amoatraa das baia.
• .	 _



hOuverem incidido em qualquer im-
pugnação.

8e Condição — Da reunião para me.
cebimento e abertura das pr-postas,
lavrar-se-á uma ata, que será publi-
cada no Diário Oficial.

IV — Da idoneidade

9' Condição — As firmas proponen-
tes, no ato da realização da cononr.
renda, deverão apresentar os seguin-
tes documentos, da localidade onde ti.
verem a sua Sede:

a) prova de existência legal da fir-
ma (contrato social registrado no D.
N. I. C. ou Junta Comercial com ca-
pitai mínimo de Cr$ 20.000.000,00
(vinte milhões de cruzeiros);

b) prova de quitação de' todos os
impostos devidos, federais, estaduais e
municipais:.

c) certidão de que trata o Decreto
n9 1.843, de 7 de dezembro de 1939 a-
referente à nacionalidade do trabalho
— (Lei dos 2/3);

cl) certidão de quitação do Impôsto
de Renda (art s .31 e 135 do Decreto
ri9 24.239, de 22 de dezembro de 1940);

e) certidão de,guitação com ,as ins.
tituições de seguro social_ (Decreto-lei
n9 2.765, de 9 de novembro de 1940);

1) certidão da existência de um pro-
fissional respensável pela flrena, de
acôrdo com o Decreto ne 23.569. de
11- de dezembro de 1933, e legislação
posterior;

• •.14
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Ooncorrência. — Armando Barroso de
antes a que se refere a presente

Carvalho, Presidente da Comissão de
Concorrência.

CONCORRÊNCIA PUBLICA N o 63-5

No dia 25 de junho de 1063, às 14
horas, na sala de concorrência da Di-

,visão do Material e \ Transportes' do
ienstituto Brasileiro do Café, locali-
zada no 39 pavimento do prédio sito na
rua Sacadura Cabral, 208, na cidade
'ao Rio de Janeiro, Estado da Gua-
nabara, será realizada, perante a Co-
aliessão preeidida pelo Chefe da Seção
de Comprak Sr. Armando Barroso de

'Carvalho, a c6ficorrência pública . nle-
trnero 63-5, de acôrdo com o que esta-

ehelece a Resolução no 25, de 11 de de-
zembro de 1953, publicada ao Diário
Oficial de 7 de abril e 22 de junho de

'1954,,

tanc• de Cre 100.000,00 (cem 'mil
cruzeiros), podera, ser prestada em
tnoeda corrente ou em titules da Di-
vda •Pública Federal e será deposi-
tada, mediante guia extraída pela Se-
cção de Compias, na Tesouraria do
Instituto Brasileiro do Café. As
guias, serão extraídas até às 15 horas
as véspera do dia- da concorrência.

dos documentos exigidos na Cláusula
7, qs proponentes inscritos no Re-
gistro de Fornecedores, feito no De-
partamento Fedeeal de Compras, -de
adôrdo com o disposto no § 1 9 do ar-
tigo 23, da Resolução n9 25, de 11 de
dezembro de 1953, • do IBC, publi-
cada no Diário Oficial de 7 de abril
e , 22 de junho de 1954, sendo de. ob-
servar qUe -a dispensa abrangerá os
documentos- constantes do respectivo
certificado de inscrição, que deverá
ser apresentado em original ou' fo-
tocópia devidamente autenticada.

A caução para garantia, do contrato
a ser assinada, será de 10% sôbre
valor do mesmo, sendo. aceita garan-
tia bancária, podendo a administra-
ção dispensá-la, se assim • entender,
em face da notória idoneidade do
contrante.

A adjudicação do fornecimento de-
penderá da verificação, não só do
menor preço mas, taml.ém, das' con-
dições que resultem em menor Ônus
para o IBC. Todavia, poder se-á dar
preferência a material de maior, preço

no local de destino, não sendo aceitas
outras formas de compromissos em
relação ao pagamento.

As proposta heverão ser apresen;
tadas em três vias e assinanadas pelo
responsável (se fôr procurador, jun-
tar a procuração , respectiva, devi-
damente legalizada), delas devendo
constar, expressamente, que os pro-
ponentes se submetem a tôdas as
condições e obrigações estipuladas

nhadas de duas amostras das xícaras
'a que se refere a presente concorrên-
cia, podendo, para esse caso, ser dis-
pensada a sigla — Armando
Barroso de Carvalho. Presidente da
Comissão' de Conccrrência.

INSTITUT,0 NACIONAL
DO PINHO

Delegacia Regional no Estado
do Paraná

EDITAL DE CONCORRÊNCIA \
PUBLICA

. Fornecimento e construção de um ar-
mazém-tipo, de estrutura metálica, na
área destinada ao, Entreposto de Ma..
deiras de Curitiba, no bairro de Pazen-
dinha, à margem da rodovia Curitiba.
União da Vitória, com as seguintes ca-
raeteristicas:	 •	 - •• — dimensão externa — compri-
mento: 161,13 ms.

--- vão dos pórticos entre eixos:
17,117 ms.
. — largura entre eixos: , 34 ms, de

vão.	 *
e-- aba lateral: 4,5 ms. de projeção.
2 — A estrutura metálica,' em arco,

deverá obedecei', em forma genérica, os
desenhos e especificações fornecidos
pelo Instituto Nacional do Pinho.

3 —. O aço empregado na superes-
trutura deve satisfazer às especifica-
ções da E.B. e N.B. da A.B.N.T.

4 Todos os _cálculos e dimensio-
namentos deverão obedecer, rigorosa.
menteeas N.B. 14 e er:B. 5 da A. B.
N. T. a estrutura metálica deverá ser
calculada para suportar cobertura em
chapas de . alúzninioe além, natural-
mente, das cargas permanentes nor-
mais.	 • "

5 — Serão fornecidos pelo Instituto
os cálculos de sondagem de local onde
será construido o armazém-tipo.

Observações: No caso Co trigéelmo
dia, após a publicação, recair em cá--
bado, domingo, feriado ou ponto fa-
cultativo, a concorrenela ficará adia.
da para o dia útil seguinte, às mes-
mas horas.

I	 Da iieecriç'ão

Multas, de forma a estar sempre en.
tegralizado o valor da caução...,
II! — Da sessão pública de paga' mento

de idoneidade e recebimento -e
abertura das propostas

4e Condição — No dia e 'hora fixa-
dos neste Edital, nesta Delegacia Re-
gional, reunir-se-á a Comissão ini
cumbida do julgamento da idoneida_
de dos licitantes e do recebimento das
respectivas propostas.	 •	 •

5e - Condição — Em primeiro. lugar
será verificada a idoneidade das con-
correntes, sendo desclassificados aque-
les que não satisfizerem as condições
previstas neste Edital, sob o Titulo
"Da Idoneidade".,

63 Condição — Após o julgamento
da idoneidade, serão abertos apenas os
invólucros contendo -as propostas dos
concorrentes julgados idôneos (CCPU
§ 19 do art. 91).

73 Condição — As propostas serão
lidas em voz alta, na presença dos con-e"~ .1511~~  Ve  não

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)
	

Junho de 1963

•Reserva-se o Instituto Brasileiro do
i'.. Café o direito de adquirir sbmente-

-uma parcela da quantidade proposta'
'ou aproveitar o mesmo preço para
• uma aquisição de maior quantidade,
não atingindo te variação a mais ele
50% nu' e noutro caso, assim como
não aceitar nenhuma delas.

a) registro da firma e, se- esta fôr
estrangeira, prova de autorização pa-
ra funcionar no país;	 .

b) prova de estar quites com os
impostos federais, estaduais e mu-
nicipais,' inclusive o impôsto sôbre a
renda e previdência social;

c) prova de • observância da lei do
2/3;

cl) em se tratando de Sociedade
Anônima, exemplar dos Estatutos e

,a última ata da eleição da Diretoria,
e	 devidamente registrados;

e) nos casos que o exercício da ati-
vidade comercial estiver sujeito à le-
gislaeão especial, prova de,haver sa-
tisfeite os requisitos legais;'\

11 prova de quitação ou isenção com
o servi,i, militar, dos responsáveis pe-
la fieira; e, em sendo estrangeiro
p e, e	

;
eov	 permanência no pais com

a apresentacece da carteira modelo 19;
ai trsOva de que os responsáveis

pela f i rma votaram nas últimas ele'-
. cões (Art. R,§ 19 — alínea e — Lei

número 2.550, de 25.7.55);
h) prova de que cumpriu a • exigên-

cia- contida no número III do artigo
168, da c enstituição da República, pe-
la forma indicada no artigo 39 do De-
reto n9 50.423, de 8 de abril de 1951.

asit
• 'As proposta deverão ser rpresen-
- tadas para o fornecimento de -4.000
xícaras para café; com pires, em por-celana uranca, com sigla .I.B.C. ao -dá proposta mais barata, desde

A caução de inscrição, na impor_ que fique plenamente justificado me-
lhor satisfazer às necessidades dos
serviços, tendo em vista .as suas ca-
racterísticas de qualidade - especifica
(art.-43 da Resolução n o 25, citada).

A entrega do material será feita no
Almoxarifado da Divisão do Material
e Transportes . dentro de 39 dias a
partir da data da assinatura do con-
trato.

O contrato será lavrado em livroAs p.opostas, com validade até o próprio .do IBC. correndo tôdas as
dia 26 de ageato próximo vindouro, despesas que se tornarem necessáriasdeverão obedecer rigorosaniente aos a sua execução, se as houver, ' porterm

ia

os do edital, não sendo aceitas cont	 do contratante não res onde-

Para o julgamento da idoneidade
dos prpponentes deverão ser apresen-

• tados em separado, em envelopes _t e- pela.Resolução n9 25 de 11-12-53,
chados e rubricados, os documentos desta Autarquia, a que se comprome-
comprobatórios de sua personalidade tem fielmente a cumprir.

- Jurídica, e idoneidade técnica e fie
namceina, dentre os quais deverão ' 'As proposta deverão ser, acompa-
constar os seguintes:

Ficam dirameâdg:L.K/,~~-12~

Conforme despacho exarado no pro-
cesso n9 1.889-60-1, de acôrdo com os
dispositivos do Código de Contabilida.
de Molica, faço público, para cenhe-
cimento dos interessados, que. es 15
(quinze) horas do trigésimo dia após
a • publicação deste, Edital, na Sede
desta Delegaciá Regional, à Rua Car-
los de Carvalho n9 74,— 19 andar, nes-
ta Cidade de 'Curitiba, Estado do Pa-
raná, onde se reunirá a Comissão de
Concorrência Pública integrada Pelos
Senhores Luiz Battisti Archer, Leoa!-
das P. Lima Sotto Maior 'e João Luiz
da veiga Netto, sob a presidência do

'primeiro, serão recebidas as propostas
¡para exectiwbo dos 'seveis% aN•co

exto, inclusive se de rescisão coneorrencia:das 13 às 17 horas, àou que fizerem retende aepreposta de quer pretoutros concorrentes,	 do contrato por qualquer, motivo a Delegacia Regional do INP, em Curiti-

As proposta - que contiverem ernen-',crítério do IBC.	
ba, em cuja Tesouraria" depositarão a
caução, que garantirá a apresentação

das ou rasuras, para serem aceitas, ¡.O pagamento será feito em pro- de suas propostas e a firmeza .das
deverão ter as mesmas ressalvadas à cesso normal do Institgto Brasileiro mesmas, até a assinatura da compe.
tinta vermelha e assinadas, do Café, após a entrega do material tente opntrato. Esta caução, que será

de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros),
poderá ser prestada em moeda cor-
rente, em Apólices da Divida Pública
Federal, ao portador ou em Obrigações
de Guerra.

II — Das cauções
2e Condição — As firnias inscritas

pela forma prevista na primeira con-
dição dêste Edital, perderão a caução
depositada para a inscrição,' casa dei-
xem de 'apresentar suas propostas _ou
deixem de assinar, dentro do prazo fi-
xado, o conteato decorrente Àa adju.
dicação dos trabalhos postos em con-
corrência. -

CondiçãO — A caução feita para
garantir a execução do contrato, pre-
vista na 13 Condição, responderá,
também, .por b5clas as multas que fo_
rem Impostas à firma contratante, fi-
cando a mesma, neste caso, obrigada
a de ositar quantia equivalente à das

• ;l e Condição — As firmas que pre-
aquelas que apresentarem variantes do o Instituto Brasileiro do Café tenderem concorrer deverão compare-
ou preços para materiais diferentescer até a antevéspera da realizaeõee da• por - qualquer indenização sob qual-

g) prbva de quitação da anuidade
com o CRE.4. (firma e engenheiro res-
ponsável) ; •

h) prova de recolhimento de impas-
te) sindical, da filma, dos emp_eeaNes
e do engenheiro reeponsável;

prova de quitação com o serviço ,
militar do engenheiro responsável (ca.
derneta ou certificado da Exército,
Marinha ou Aeronáutica) '• se estran-.
galro, caderneta modelo 19;

1) *documentos de idoneidade técnie
ca, constituídos por comprovantes há-
beis de : obras congêneres já executa-
das e de vulto equivalente ao das
obras objeto desta concorrência (ates.
tados . passados por repartições fe-
derais, estaduais, municipais, ou en.
tidades autárquicas ou organizações
particulares);
- 1) documentos de idoneidade finan-
ceira_datados do corrente ene e ex-
pedidos por estabelecimentos bancários
de renome:

m) recibo de recolhimento da
caução de que trata a primeira condi_
eão;

n) título eleitoral do engenheiro
responsável, de acôrdo com o art. 38,
alíneas c e e, da Lei ne 2.550, dr 25 de
julho de 1955;

o) certidão de que trata o art. 19
do Decreto n0 50.423-61;

10e condição — Os concorrentes que
não apresentarem, em forma legal e

perfeita ordem, os documentos exigi-
dos na condição anterior, serão ex-
cluidos da concorrência, sem direito a
qualquer reclamação ou recurso (R.r
C.P., art. '741),

• • V — Das- .propostas

lie Condição —'Em invólucros fe-
chados e lacrados com a indicação do
nome da firma e de conteúdo, as peo- .
postas devidamente datadas 'e assina-
das deverão ser apresentadas em qua,-
tro vias, contendo uma fórmula da
completa submissão a Vidas as condi-
ções dèste Edital, de acdrdo com o
Regulamento Gerei do Código de
Contabilidade Pública, e o preço g .
bal era algarismos e por extenso ue
o proponente oferece para a execumão
total dos serviços em licitação. 	 is
propostas deverão ser dactilografa s,
sem emendas, rasuras ou entrelinh
Da declaração de submissão a stt
Edital, entende-se que a firma o-
ponente se compromete a executai al
serviços postos em concorrência ont
ieeetWe conformidade com as plantae
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ORDEM DOS MOGNOS
• Regulamento. Código de Ética •
• Regimentos internos dos Con-
selhos Federal e kccior.al do
Distrito Federal. C.shts de Aula-
landa dos Advogados.

inVIILGAÇÃO N.• 55Z

Preço Cr$ 35.00

A VENDAt

Seçáo de ...Lidas: Av. Rodrigues Alves, 1,

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

especificações e demais detalhes for-
necidos, e ainda, que se submete à
orientação da fiscalização do Insti-
tuto.

12a Condição — Não se tomarão em
consideração quaisquer vantagens não
previstas neste Edital, nem as pro-
postas que contiverem apenas o ofe-
recimento de uma redução Obre a
proposta mais baixa.

13a Condição —.Além ao preço glo-
bal que servirá de base à classificação
as propostas deverão conter:

a) os è.reços Por unidade de servi-
ço ou obra a executar, relação de pre-
ços subtotais por item, na t alen- e
números indicados nas especificações,
proporcionais em cada item, obri ga-
tóriamente, à tabela de percentagens
elaborada para efeito de pagamento
anexa M especificações;

• b) uma relação de preços unitários
que fôrem necessários ao concorrente
para elaborar  a proposta, quer
materiais, quer de salários de mão-de-
obra.

. V/ — Da adjudicação

14a Condição — Após a organiza-
ção e exame dos processos de concor-
rência, se nenhuma irregularidade fôr
verificada, serão os serviços adjudica-
dos à firma autora da proposta mais
vantajosa, pelo preço global da mes-
ma, desd. que -ião infrinja o ar. ao
755 do R.n c .c .P.

15a Condição — No caso de abso-
luta igualdade entre duas ou mais
propostas, a Comissão procederá de
acôrdo com os arta. 742 e 758 do Re-
gulamento Geral de Contabilidado
Pública.	 •

15a Condição — No caso de a fir-
ma vencedora se recusai a asainar o
contrato, ou deixar de 14, 2ê-10 dentro
do prazo fixado neste Edital, -pod2rá
ser transferida a adjud .cação, a juizo
da administração, aos demais piamo-
mentes. pela ordem de classificaaao
desde que as propostas guardem aor.-
formidade com o Edital, ficand( os
adjudicatários subseqüente. sujeitos
às mesmas penalidades previstas para
o primeiro.

VII — Do contrato'

17 3 Condição — A arma dlaiica-
tária deverá assinar ara esta Dele-

gacia Regional, dentro ao prazo de 10.
(dez) dias, contados da data em que
lhe fôr notificada a adjudicação, um
contrato pelo qual se abrigara ao fiel
cumprimento de sua proposta, pelo
preço global da mesma, e cuja vigên-
cia 'dependerá de regisaao pelo Tri-
bunal de Contas. se • dentro dêsse

. prazo o concorrente aceito não com-
i parecer . para assinar contrato, per-
derá em favor do Instituto Nacional
do Pinho a caução de que *rata a
condição 13 do Edital.

IP Condição — As condiçõas esta-
belecidas neste Edital farão parte in-
tegrante. do contrato, independente-
mente de transcrição.' .

, 19a Condição — Não assistirá à fir-
a' -. contratante o direito .de pleitear

I qualquer indenização do Instituto, no
caso de o Tribunal de Contas negar
registro ao contrato.	 -

20.3 Condição — A firma contratar,-
{ te deverá iniciar a. execucão dos se r-
i viços dentro do prazo de. 15 dias con-
tados da data de registro do contrato

I

pelo Tribunal de Contas. 	 -
21 3 Condição — o prazo para a

' execução dos trabalhos será cie • 300
(trezentos) dias corridos.. 	 ..

22a condição — No ase da assina-
tura do contrato, - o a:'oponente acei-
to apresentará o rectoo- provando ter
efetuado a caução de Cr 100.000.00
(cem mil cruzeiros), para sua garan-
tia. e.onforine o eatlpulado na . P con-
dição.	 .

25a Condição — A firma contratan-
te, será responsável por qualquer dano
que, em virtude da execução dos tra-
balas, fôr causado a terceiros, não só
a propriedade:. como-a pessoas. o

243 Condição — Elege-se o Fôr° da
Guanabara. para dirimir as eventuts

. questões decorrentes da execução do-

1
 contrato.

25 Condição — O pagamento será
efetuada em moeda 'corrente, à ',ase
de trabalhos efetivamente 1 ealizados,

, após rigorosa verificação e aceitaçao
; dos mesmas pelo Instituto, em ares-
' tações minimas de Cr$ 1.000 000.00
. (um milhão de* cruzeiros), excetuan-

do-se apenas as que forem dar- sal-
- dar empenhos ou con.stituirem saldos 1
' de contrato.	 I

cutados, não ca.Jendo à firma contra..
tente nenhum , pedido de re,ssarcimen-
to do prejuízo pela parte O. serv:ças
não executada, podendo, ainda,. segura-
do a gravidade do fato, promovei 'a
abertura de inquérito administra:rata
a fim de que seja considerada . ni-
demea a firma contratante latim
transacionar com o Govérno

32' Condição — E' facultado ao
Instituto alterar, aditar' ou reacindir
o contrato para execução aos ,ervicz.Ns
de que trata ésste Edital, quem por jus-
tificação de ordem tacnica eu fun-
cional do projeto, quer por' medida
de ordem	 conômica.
2 m39 Condição — Faca estaoeiecaio

que quaisquer providências, relatix:13
à rescisão, alterações ou ,umensát do
contrato, só entrarão am execaçáo
após publicação no Diário Oficial,

• X — Diversas

313 Condição — Picam fazendo ale.
te integrante dêste Edital as especl-
ficações, plantas e demais elementos
que, mediante pagamento de Cr$ ...
10.000,00 (dez mil cruzeiros), a titulo
de indenização, serão fornecidos aos
interessados nesta Delegacia Regio-
nal, diariamente, das 13 às 17 oras.

359 Condição — A firma coatratan-
te, obriga-se a remover do local da
obra, dentro do prazo de 48 horas,
todos os- materiais impugnados, e a
retirar o material sobrante ou entua
lho, bem como a refazer os trabalhos
que foram impugnados pela Fiscaliza-
ção, no prazo que fita por esta fi-
xado.
• 36' Condição — NO, interésse do Ins-
tituto, a presente concorrência poderá
ser anulada pelo seu Presidente, sem
que por asse motivo tenham os con-
correntes direito a qualquer indeni-
zação ou reclamação.

37, Condição — Nesta Delegacia
Regional, na Rua Carlos de Carvalho
n9 74, primeiro andar, serão atendi-
das, diariamente, das 13 às 17 horas,
as firmas que desejarem quaisepaer
esclarecimentos &Obre a presente con-
corrência.

Curitiba, 29 de maio de 1953. —
José Nicolau Mattos0, Delegado Re-
gional.

263 Condição --a Não será admLssi-
vel reajustamento de pre;.os sôbre ser-
viço contratado.-

-VIII -= Das penalidades

279 Condição — Aplicar-se-á à con.
tratante a multa de Cr$ 10.0G0,00 (dez
t.il cruzeiros) por dia que exceder ao
fixado para o inicio dos trabalhos,
bem como por dia que exceder do pra-
zo contratual de execução.

28' Condição -- Será aplicada a
_multa de Cr$ 100.000,00 (cem mil
cruzeiros) por infração de qualquer
das cláusulas contratuais, dobrando-
sc essa multa em caso de reincidên-
cia.

29 Condição — Padas as multas
do contrato serão aplicadas pelo Pre-
sidente do Instituto.

IX — Da resosão do contrato
30 Condição — A rescisão do con-

trato, com conseqüente perda da
caução, terá, lugar de pleno direito,
independentemente de ação ou inter-
belação judicial, quando:

a) firma contratante falir, entrar
em concordata ou se dissolvera",

tran.sferir no seu todo ou em
parte o contrato, sem anuência, pré-
via do Instituto;

c) fôr suspensa a execução' dos tra-
balhos por prazo superior a 15 dias
consecutivos, sem prévia ordem judi-
cial, ou sem recorrer das decisões das
autoridades competentes, ficando' no
entanto sujeita .à 'multa prevista na
28' Condiçãas

d) sem a prévia autorização escri-
ta, não forem observadas as plahtas
e especificações, qualidade do mate-
rial empregado e demais detalhes
após a advertência por escrito da Fis-
calização ou comprovada a má-fé;

o se verifioar o inadimplemento de
qualquer das condições do contrato; e

f) RS multas aplicadas atingirem o
total . da caução depositada para ga-
rantia da execução.

31a Condição — Fica reservado ao
Instituto _ direito de promover a res-
cisão do contrato, desde que a fir-
ma contratante infrinja as suas obri-
gações contratuais. Neste caso, serão
medidos e pagos.' pela tabela de per.
centagens respectiva, os trabalhos exe-

-•	 •

LEGISLAM AERONÁUTICA

ill Leis, Decretos, Portarias, Re-
soluções e Despachos de inte-
têsse geral, concernentea A

.Aexonálnica Civil.

DIVULGAÇÃO N. 730
•

Preço : Cr$. 300,00

, A VENDA i

Seção de Vendas: Av. .Rodrigues Alves,

Agência I; Ministério da Passada

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembélso Postai
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Texto da Consolidação atualizado até 30 de
março de 1959. Leis -deci'etb *SLleis, "decretos
complexnentares. Portaria n.0 , de 5 dê janeiro
de 1953, dó . Ministro 4;z:i TralWhó, IndkIst-ria,
COmerció._Relatório e exposição de motioà
da Comissão Elabdiacloii dêi-aiirerçijeic; do
projeto da Consolidação. Exposição de motivos

Indice alfabé.tíCo-réMissiip;

pyyljr.Pn150 1n1.8

3." edição

Preço: Cr$ 150,00

-

'A VENDA

Se00 de Vendas: ) 1e. Rodrigues Alves, I:

— Agência : Ministério da Fazenda
.	 •

Atende-se a pedidos pelo $erviço de Reeinbôlso Postal
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PREÇO DÊS'ÉE milúRct Cr$ 4,00 3
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